Convencao das Nacdes Unidas sobre

0s contratos de compra e venda internacional deaterias
Versdes em lingua francesa e em lingua portugwe€aavencao de Viena de 1980

Nota da tradutora:

A traducdo juridica, nas palavras de Jacques DA¥IBichel MOREAU, «a la fois modeste et
ambitieuse est a I'évidence indispensable a I'étutle droit et au développement des échanges
internationaux.

Esta afirmativa aplica-se, com muita razdo, asig@és juridicas da Convenc¢éo de Viena de 1980e sobr
0s contratos de compra e venda internacional deaderias, ja efetuadas anteriormente pelos Protesso
Jacob Dolinger e Carmen Tiburcio, assim como petdeBsor Eduardo Grebler, e, recentemente, pela
autora desta versdo em lingua portuguesa.

E com o intuito de contribuir com o desenvolvimedés trocas internacionais, incluindo, com certeza,
as trocas culturais, € que apresentamos esta vemsdingua portuguesa, tal como publicada no Ariexo
obra publicada neste ano de 2010, pela Pressesrsitaires de Strasbodrg

A Convencédo de Viena de 1980, importante instrumet# direito uniforme constitui, a partir do
Rapportapresentado por Ernest R&bsb UNIDROIT, em 1929, o resultado do esforgo déosguristas
de paises pertencentes a diferentes familias tensis juridicos e evidencia o compromisso intetdaia
formulacéo de um corpo de normas adaptavel a difesegealidades econémicas. Evidencia a possitidida
de promocéo de desenvolvimento fundado em vantagéhsms e equitdveis entre as partes contrataotes d
contrato de compra e venda, contrato que se ceract®mo sendo o0 contrato por exceléncia, do ccimér
internacional.

Convention des Nations Unies sur lesConvencéo das Na¢cbes Unidas sobre
contrats de vente internationale de 0s contratos de compra e venda

marchandises (1980) internacional de mercadorias (1980)
PREAMBULE PREAMBULO
Les Etats parties a la présent®s Estados partes na presente
Convention Convencéo,

Avant présents a l'espriés objectifs| Tendo em vistaos objetivos gerais
généraux inscrits dans les résolutignascritos nas resolugdes relativas a
relatives a linstauration d'un nouveinstauragdo de uma nova ordem
ordre économique international quecondmica internacional adotadas pela
I'Assemblée générale a adoptées 3 Aasembléia Geral durante a sua sexta
sixieme session extraordinaire, Sesséo extraordinaria,

Considéranigue le développement du__Consideragge o desenvolvimento

! Avant-proposCode civil allemand, traduction commentgeaduction en francais du texte en vigueur &u 3
octobre 2009, par les Professeurs Gwendoline Lard@aymond Legeais, Michel Pédamon et Claude Witz]
Paris : Juriscope, Dalloz, 2010, p. 7.

2 Esta versdo foi publicada originalmerite Vieira, lacyr de Aguilar,L’applicabilité et I'impact de la
Convention des Nations Unies sur les contrats aeevimternationale de marchandises au BréSirasbourg :
Presses Universitaires de Strasbourg, 2010, p4855A presente publicacdo no Site Internet CIS&sBifoi
autorizada pela Editora francesa e pela autora.

3 E. Rabel, « Rapport sur le droit comparé en n&tiérvente », Gesammelte Aufsatze, vol. lll (n, 38),

citado por I. Schwenzer, Schwenzer, « DevelopménCamparative Law in Germany, Switzerland, and
Austria », The Oxford Handbook of Comparative LaM. Reimann, R. Zimmermann, New York: Oxford
University Press, 2006, p. 81.

" Versdo oficial da Convencéo de Viena em linguacieaa, publicada pela CNUDCI (esta versédo é fanikene
localizada no site da CNUDCI, assim como no Codeatiemerce francais, editado anualmente pela Dalloz)

” Vers&o em lingua portuguesa elaborada por lacykgiglar Vieira, Professora na Universidade Fedeal
Vicosa, MG, Brasil. Mestre em Direito pela Univeieile Federal do Rio Grande do Sul e Doutora enit®ire
pela Université Robert Schuman de Strasbourg, EBranc



commerce international sur la base
I'égalité et des avantages mutuels
un élément important dans
promotion de relations amicales en
les Etats,

Estimant que I'adoption de réglg
uniformes applicables aux contrats
vente internationale de marchandis
et compatibles avec les différer
systéemes sociaux, économiques
juridiqgues contribuera a I'éliminatio
des obstacles juridiques aux échan

d#do comércio internacional com base
asa igualdade e nas vantagens mutuas é
laum elemento importante na promogéo
trde relacdes de amizade entre os
Estados,

sEstimando que a adocdo de regras
deniformes apliciveis aos contratos de
sgompra e venda internacional de
tsnercadorias e compativeis com o0s
eiferentes sistemas sociais, econdémicos
ne juridicos contribuira para a

geminacdo de obstaculos juridicos as

internationaux et favorisera letrocas internacionais e favorecera o
développement du commercalesenvolvimento do comeércio
international, internacional,

Sont convenude ce qui suit :

PREMIERE PARTIE.
CHAMP D'APPLICATION ET
DISPOSITIONS GENERALES

CHAPITRE |. CHAMP D’ APPLICATION

Article premier
1) La présente Convention s'appliq

aux contrats de vente de marchandi

entre des parties ayant le
établissement dans des Et
différents :

a) lorsque ces Etats sont des Ef
contractants ; ou

b) lorsque les régles du drg
international  privé  ménent
l'application de la loi dun Etg
contractant.

2) Il n'est pas tenu compte du fait g
les parties ont leur établissement d
des Etats différents lorsque ce fait
ressort ni du contrat, ni de transactid
antérieures entre les parties, ni
renseignements donnés par elles a
moment  quelconque  avant
conclusion ou lors de la conclusion
contrat.

3) Ni la nationalité des parties ni
caractere civil ou commercial dg¢
parties ou du contrat ne sont pris
considération pour I'application de
présente Convention.

Article 2
La présente Convention ne régit
les ventes :
a) de marchandises achetées pour
usage  personnel, familial g
domestique, a moins que le vendeu
un moment quelconque avant

conclusion ou lors de la conclusion

contrat, n'ait pas su et n‘ait pas

censé savoir que ces marchandi

Convencionaram o seguinte;

PRIMEIRA PARTE
CAMPO DE APLICACAO E
DISPOSICOES GERAIS

CAPITULO |. CAMPO DE APLICACAO

Artigo primeiro
ué) A presente Convencéo aplica-se aos

seentratos de compra e venda de

umercadorias concluidos entre partes

atlgue tenham seu estabelecimento em
Estados diferentes:

aty quando estes Estados sdo Estados
contratantes; ou

ith) quando as regras de direito

ainternacional privado conduzam a
taplicacdo da lei de um Estado
contratante.

ug) O fato de as partes terem seu
arestabelecimento em Estados diferentes
nedo é levado em consideragdo quando
nsste fato ndo ressalte nem do contrato,
deem das transacbes anteriores
efetivadas entre as partes ou de
lanformagBes por elas prestadas em
dalgum momento antes da conclusédo
do contrato ou no momento da

concluséo deste.

€3) Para aplicacdo da presente
rConvencdao nem a nacionalidade das
epartes nem o carater civil ou

lacomercial das partes ou do contrato
serdo levados em consideragao.

Artigo 2
a8 presente Convencdo ndo rege as

vendas:

ajh de mercadorias compradas para uso
upessoal, familiar ou doméstico, a
f,Aaenos que o vendedor, em algum
lanomento antes da conclusdo do
degontrato ou no momento da conclusdo
edeste, ndo soube e ndo devesse saber
sgsle  estas mercadorias  seriam

étaient achetées pour un tel usage ;

compradas para tal uso;



b) aux enchéres ;

C) sur saisie ou de quelque au
maniére par autorité de justice ;

d) de valeurs mobilieres, effets
commerce et monnaies ;

e) de navires, bateaux, aéroglisseur
aéronefs ;

f) d'électricité.

Article 3

1) Sont réputés ventes les contrats

fourniture de marchandises a fabriquerontratos

ou a produire, & moins que la pa
qui commande celles-ci n'ait a fourr
une part essentielle des éléme

matériels  nécessaires a ce
fabrication ou production.
2) La présente Convention 1

s'appligue pas aux contrats da3
lesquels la part prépondérante
l'obligation de la partie qui fournit le

marchandises consiste en U
fourniture de main-d'oeuvre @
d'autres services.

Article 4

La présente Convention  rég

exclusivement la formation du contr
de vente et les droits et obligatio
gu'un tel contrat fait naitre entre
vendeur et l'acheteur. En particulig
sauf disposition contraire expresse
la présente Convention, celle-ci
concerne pas :

a) la validité du contrat ni cell
d'aucune de ses clauses non plus
celle des usages ;

b) les effets que le contrat peut av
sur la propriété des marchandis
vendues.

Article 5

La présente Convention ne s'applid
pas a la responsabilité du vendeur p
déces ou lésions corporelles causg
guiconque par les marchandises.

Article 6

Les parties peuvent exclu
l'application de la présente Conventi
ou, sous réserve des dispositions
l'article 12, déroger a I'une quelconqg
de ses dispositions ou en modifier

effets.

CHAPITREIIl. DISPOSITIONS
GENERALES

Article 7

1) Pour linterprétation de la préser
Convention, il sera tenu compte de 3
caractére international et de
nécessité de promouvoir Il'uniformi

b) em leildo;

tre) sob penhora ou por qualquer outra
forma por autorizacao judicial;

del) de valores mobiliarios, titulos de
crédito e moedas;

s&t de navios, barcos, aerobarcos e
aeronaves;
f) de eletricidade.

Artigo 3
dg Séo reputados compra e venda os

de fornecimento de

tienercadorias a fabricar ou a produzir, a
limenos que o contratante que as
nencomende tenha de fornecer uma
tparte  essencial dos elementos
materiais necessarios a esta fabricacéo
ou producéo.

1€?) A presente Convencdo ndo se
r@plica aos contratos em que a parte

dereponderante da obrigacdo do
scontratante que fornece as
nmercadorias consista em um
ufornecimento de mao-de-obra ou de
outros servicos.

Artigo 4

itA  presente  Convencédo rege
aexclusivamente a formacdo do

nsontrato de compra e venda e o0s
ledireitos e obrigacdes que esse contrato
erfaz nascer entre o vendedor e o
deomprador. Em particular, salvo

nelisposicdo expressa em contrario da
Convencéo, esta ndo concerne:

ea) a validade do contrato ou de
ggealquer de suas clausulas, assim
como a validade dos usos;

0ip) aos efeitos que o contrato pode ter
esobre a propriedade das mercadorias
vendidas.

Artigo 5
uA presente Convengao nao se aplica a

puesponsabilidade do vendedor pela
sniorte ou lesdes corporais causadas a
quem guer que seja pelas mercadorias.

Artigo 6
eAs partes podem excluir a aplicacdo

oda presente Convencdo ou, sob
deserva das disposicdes do artigo 12,
uderrogar qualquer das suas
edisposicbes ou modificar-lhes os
efeitos.

CAPITULO Il. DISPOSICOES GERAIS

Artigo 7
1té) Para a interpretacdo da presente
oBonvencdo serdo levados em

laonsideracdo seu carater internacional
1ébem como a necessidade de promover




de son application ainsi que d'assy
le respect de la bonne foi dans
commerce international.

2) Les questions concernant |
matieres régies par la présel
Convention et qui ne sont p
expressément tranchées par elle se
réglées selon les principes généra
dont elle s'inspire ou, a défaut de ¢
principes, conformément a la |
applicable en vertu des regles du df
international privé.

rer uniformidade de sua aplicacéo e de
lassegurar o respeito da boa fé no
comeércio internacional.

e8) As questdes relativas as matérias
nteegidas pela Convencéo e que nédo sao
aeXxpressamente por ela resolvidas seréo
rafgcididas segundo os principios gerais
LgUe a inspiram ou, na auséncia destes
cgwincipios, em conformidade com a lei
piaplicavel indicada pelas regras de
odtireito internacional privado.

Article 8 Artigo 8
1) Aux fins de la présente Conventign]l) Para os fins da presente Convencao,
les indications et autresas indicacdes e outros

comportements d'une partie doive
étre interprétés selon lintention

ntomportamentos de uma parte devem
deer interpretados segundo a intencéo

celle-ci lorsque lautre  partiedesta, quando a outra parte conhecia
connaissait ou ne pouvait ignorer cetteu ndo poderia ignorar esta intencao.
intention.

2) Si le paragraphe précédent n'est
applicable, les indications et autr
comportements d'une partie doive
étre interprétés selon le sens qu'
personne raisonnable de méme qud
que l'autre partie, placée dans la mé
situation, leur aurait donné.
3) Pour déterminer lintention d'un

pas Se o paragrafo precedente nao for
eaplicavel, as indicacdes e outros
ntomportamentos de uma parte devem
irger interpretados segundo o sentido
likle uma pessoa razoavel, na mesma
nsuacao, e com qualificacdo idéntica a
do outro contratante, Ihes teria dado.
e3) Para determinar a intencdo de uma

partie ou ce qu'aurait compris u
personne raisonnable, il doit étre te
compte des circonstances pertinen
notamment des négociations qui (
pu avoir lieu entre les parties, d
habitudes qui se sont établies er

elles, des wusages et de tq
comportement ultérieur des parties.
Article 9

1) Les parties sont liées par les usal
auxquels elles ont consenti et par
habitudes qui se sont établies en
elles.

2) Sauf convention contraire d
parties, celles-ci sont réputées s'4
tacitement référées dans le contrat
pour sa formation a tout usage dq
elles avaient connaissance ou aura
dd avoir connaissance et qui, dans
commerce international, est largem¢
connu et régulierement observé par
parties a des contrats de méme t
dans la branche commercig
considérée.

Article 10

Aux fins de la présente Convention :
a) si une parte a plus di
établissement, I'établissement
prendre en considération est celui qu
la relation la plus étroite avec

n@arte ou do que teria compreendido
numa pessoa razoavel devem-se levar
a3 conta as circunstancias pertinentes,
pmotadamente as negociacbes que
efiveram lugar entre as partes, as
tigraticas que se estabeleceram entre
elas, os usos e todo comportamento
ulterior das partes.

Artigo 9
gé&3 As partes sdo vinculadas pelos usos

lemos quais elas tenham consentido e
tigelas praticas que se estabeleceram
entre elas.

p®) Salvo convencdo contraria das

trrtes, estas sdo reputadas terem
tdcitamente se referido, no contrato e
rpara sua formacdo, a todo uso que
el@nham conhecimento ou dos quais
everiam ter tido conhecimento e que,
omto . comércio  internacional,  seja

ldargamente conhecido e regularmente
mbservado pelas partes em contratos
lelo mesmo tipo, no ramo comercial

considerado.

Artigo 10
Para osdmpresente Convencao:

M) se uma parte tem mais de um
astabelecimento, o estabelecimento a
ilavar-se em consideragdo é aquele que
genha relacdo mais estreita com o

contrat et son exécution eu égard awontrato e sua execugdo, tendo em



circonstances connues des parties
envisagées par elles a un mom
guelconque avant la conclusion ou Ig
de la conclusion du contrat ;

b) si une partie n'a pas d'établissem
sa résidence habituelle en tient lieu.

Article 11
Le contrat de vente n'a pas a é
conclu ni constaté par écrit et n'
soumis a aucune autre condition
forme. Il peut étre prouvé par to
maoyens, y compris par témoins.

Article 12
Toute disposition de l'article 11, ¢
l'article 29 ou de la deuxiéme partie
la présente Convention autorisant U
forme autre que la forme écrite, s
pour la conclusion ou pour |
modification ou la résiliation amiabl
d'un contrat de vente, soit pour tol
offre, acceptation ou autre mar
festation d'intention, ne s'applique p
dés lors qu'une des parties a
établissement dans un Etat contract
qui a fait une déclaratio
conformément a l'article 96 de

présente Convention. Les parties
peuvent déroger au présent article
en modifier les effets.

Article 13

Aux fins de la présente Convention,
terme "écrit" doit s'entendre égalemé
des communications adressées
télégramme ou par télex.

q

oista as circunstancias conhecidas
epelas partes ou por elas almejadas em
pralgum momento antes ou quando da
concluséo do contrato;
pilif) se uma das partes ndo tem
estabelecimento, sua  residéncia
habitual sera, para este efeito, levada
em consideracao.
Artigo 11
t® contrato de compra e venda néo
bqirecisa ser concluido nem constar
deecessariamente de documento escrito
U® ndo estd sujeito a nenhum requisito
de forma. O contrato pode ser provado
por todos os meios, inclusive por
testemunhas.

Artigo 12
dualquer disposicéo dos artigos 11 e

d29, ou da segunda parte da presente
néonvengdo que autoriza forma diversa
pila forma escrita, seja para a

aconclusdo, modificacdo ou extingcdo

epor acordo, de um contrato de compra
te venda, seja para toda proposta
icontratual, aceitacdo ou outra

asianifestacdo de vontade, ndo €
saaplicavel, desde que uma das partes
atgnha o seu estabelecimento em um
nEstado contratante que tenha feito
lauma declaracdo nos termos do artigo
ne@6 da presente Convencdo. As partes
mao podem derrogar o presente artigo
nem modificar-lhe os efeitos.

Artigo 13
I€ara os fins da presente Convengéo, o

priermo  “escrito” abrange as comu-
paicacdes enderecadas por telegrama
ou portelex




DEUXIEME PARTIE.
FORMATION DU CONTRAT

Article 14

1) Une proposition de conclure
contrat adressée a une ou plusie
personnes déterminées constitue
offre si elle est suffisamment préci
et si elle indique la volonté de s(
auteur d'étre lié en cas d'acceptati
Une proposition est suffisamme
précise lorsqu'elle  désigne |
marchandises et, expressément
implicitement, fixe la quantité et |
prix ou donne des indication
permettant de les déterminer.

2) Une proposition adressée a
personnes indéterminées
considérée seulement comme
invitation a I'offre, a moins que
personne qui a fait la proposition n
clairement indiqué le contraire.

q
¢
y
I

Article 15
1) Une offre prend effet lorsqu'el
parvient au destinataire.
2) Une offre, méme si elle e
irrévocable, peut étre rétractée si
rétractation parvient au destinata
avant ou en méme temps que l'offre

Article 16

1) Jusqu'a ce qu'un contrat ait ¢
conclu, une offre peut étre révoqués
la révocation parvient au destinata
avant que celui-ci ait expédié u
acceptation.

2) Cependant, une offre ne peut
révoquée :

a) si elle indique, en fixant un dél
déterminé pour I'acceptation, (
autrement, qu'elle est irrévocable ; o
b) sil était raisonnable pour
destinataire de considérer [l'off
comme irrévocable et s'il a agi ¢
conséquence.

Article 17
Une offre, méme irrévocable, pre
fin lorsque son rejet parvient a l'autg
de l'offre.

Article 18
1) Une déclaration ou autm
comportement du destinatai

indiquant qu'il acquiesce a une off
constitue une acceptation. Le siler]
ou linaction a eux seuls ne peuve
valoir acceptation.
2) L'acceptation d'une offre prend eff

SEGUNDA PARTE.
FORMAGAO DO CONTRATO

Artigo 14
In) Uma proposicdo de concluir um

ucentrato, enderecada a uma ou varias
Lpessoas determinadas constitui uma
s@roposta se ela é suficientemente
prprecisa e se ela indica a vontade de seu
oautor de se obrigar em caso de
nhceitacdo. Uma  proposicdo €
psuficientemente precisa quando ela
alesigna as mercadorias e, expressa ou
eimplicitamente, fixa a quantidade e o
spreco ou fornece as indicacbes que
permitam determina-los.

lé2) Uma proposta enderecada a pessoas
cghdeterminadas € considerada como
neendo apenas como um convite a
aapresentar proposta para contratar, a
aitnenos que a pessoa que tenha feito fez
a proposta tenha claramente indicado
0 contrario.

Artigo 15
el) Uma proposta gera efeito quando

chega ao destinatario.

52) Uma proposta, ainda que
larevogavel, pode ser retratada, se a
reetratacéo chega ao destinatario antes,
OuU a0 mesmo tempo, que a proposta.

Artigo 16
ot€) Até o momento da conclusdo de um

gontrato, pode uma proposta ser

reevogada, se a revogacao chegar ao

nalestinatario antes que este tenha expe-
dido uma aceitacao.

tr2) No entanto, uma proposta nao
pode ser revogada:

aia) se ela indicar, fixando um prazo

uideterminado para a aceitacdo, ou por

uqualquer outro modo, que é irre-
evogavel ; ou,

rdo) se era razoavel para o destinatario
ereconsiderar . a - proposta  como
irrevogavel e ele agiu em
consequéncia desta convicgao.
Artigo 17

ndUma proposta, mesmo irrevogavel,
uextingue-se quando a sua rejeicao
chega ao proponente.

Artigo 18
el) Uma declaracdo ou outro
recomportamento do  destinatario

réndicando o seu assentimento a uma
cproposta constitui uma aceitacdo. O
2rgiléncio ou a inagdo, por si sO, nado
pode valer aceitacéo.

eP) A aceitacdo de uma proposta gera

au moment ou l'indicatio

n efeito no momento em que a indicacao



d'acquiescement parvient a l'auteur
l'offre. L'acceptation ne prend pas ef]
si cette indication ne parvient pas
l'auteur de l'offre dans le délai qu'il
stipulé ou, a défaut dune tel
stipulation, dans un délai raisonnah
compte tenu des circonstances deg
transaction et de la rapidit¢ d
moyens de communication utilisés
lauteur de l'offre. Une offre verbal
doit étre acceptée immédiatement
moins que les  circonstanc
n'impliquent le contraire.

3) Cependant, si, en vertu de ['off
des habitudes qui se sont établies e
les parties ou des usages,

destinataire de I'offre peut indiqu
gu'il acquiesce en accomplissant
acte se rapportant, par exemple,
I'expédition des marchandises ou
paiement du prix, sans communicati
a l'auteur de l'offre, I'acceptation pre
effet au moment ou cet acte ¢
accompli, pour autant qu'il le soit da
les délais prévus par le paragraq
précédent.

Article 19
1) Une réponse qui tend a éf
l'acceptation d'une offre, mais q
contient des additions, des limitatio
ou autres modifications, est un rejet
l'offre et constitue une contre-offre.

2) Cependant, une réponse qui ten
étre l'acceptation d'une offre, mais d
contient des élément
complémentaires ou différen
n'altérant pas substantiellement
termes de [l'offre, constitue uf
acceptation, a moins que l'auteur
l'offre, sans retard injustifié, n'g
releve les différences verbalement
n'‘adresse un avis a cet effet. S'il ng
fait pas, les termes du contrat s¢
ceux de l'offre, avec les modificatiof
comprises dans l'acceptation.
3) Des éléments complémentaires
différents relatifs notamment au pri
au paiement, a la qualit¢ et a
guantité des marchandises, au liey
au moment de la livraison, a I'étend
de la responsabilité d'une partie
I'égard de l'autre ou au reglement ¢
différends, sont considérés comi
altérant substantiellement les terni
de l'offre.

Article 20
1) Le délai d'acceptation fixé p
l'auteur de l'offre dans un télégrami

dta sua aquiescéncia chega ao
fgbroponente. A aceitacdo ndo gera
afeito se esta indicacdo ndo chegar ao
groponente no prazo por ele estipulado
leou, na auséncia de tal estipulacédo, em
lggrazo razoavel, levando-se em conta
& circunstancias da transagdo e a
egapidez dos meios de comunicacéo
autilizados pelo autor da proposta. Uma
eproposta contratual feita verbalmente
deve ser aceita imediatamente, a
PgNENosS que as circunstancias nao
impliguem no contrario.
€3) No entanto, se, em virtude da
nipeoposta contratual, dos habitos e das
lpraticas que se estabeleceram entre as
eppartes, ou dos usos, o destinatario da
uproposta contratual puder indicar que
éle a aceita, praticando um ato
arelativo, por exemplo, a expedicao das
pmercadorias ou ao pagamento do
ngreco, sem  comunicacdo  ao
rgiroponente, a aceitacdo gera efeito no
nsnomento em que aquele ato €
haraticado, desde que ele seja praticado
nos prazos previstos no paragrafo
precedente.

Artigo 19
rd) Uma resposta que tende a ser

ubBceitagdo de uma proposta, mas que
nsontenha aditamentos, limitagBes ou
deutras modificagdes, € uma rejeicdo da
proposta e constitui uma contra-
proposta.
d23 Entretanto, uma resposta que tende a
wser aceitacdo de uma proposta, mas que
scontenha elementos complementares
tsou diferentes que néo alterem substan-
egalmente os termos da proposta
econstitui uma aceitacdo, a menos que o
deroponente, sem atraso injustificado,
nressalte verbalmente as diferencas apre-
osentadas, ou lhe enderega uma comu-
licacéo a este respeito. Se ele ndo o faz,
Drgs termos do contrato sdo aqueles da
ngroposta, com as modificagbes compre-
endidas na aceitacao.
aB) Elementos complementares ou dife-
X rentes, relativos notadamente ao preco,
lao pagamento, a qualidade e a quanti-
dade das mercadorias, ao lugar e ao
umomento da entrega, ao ambito da
tesponsabilidade de uma parte em
leelacdo a outra, ou a resolugdo dos
neonflitos, sdo considerados como
emterando substancialmente os termos
da proposta.
Artigo 20

arl) O prazo de aceitacdo fixado pelo
nproponente em um telegrama ou em




ou une lettre commence a courir
moment ou le télégramme est ren
pour expédition ou a la date q
apparait sur la lettre ou, a défaut, 3
date qui apparait sur I'enveloppe.

délai d'acceptation que lauteur

l'offre fixe par téléphone, par télex ¢
par d'autres moyens d
communication instantanés commer
a courir au moment ou I'offre parvie
au destinataire.

2) Les jours fériés ou chémés ¢
tombent pendant que court le dé
d'acceptation sont comptés dans
calcul de ce délai. Cependant, si
notification ne peut étre remise
ladresse de lauteur de l'offre

dernier jour du délai, parce que cel
ci tombe un jour férié ou chémé
lieu d'établissement de lauteur
l'offre, le délai est prorogé jusqu'
premier jour ouvrable suivant.

Article 21
1) Une acceptation tardive prody
néanmoins effet en tant qu'acceptat
si, sans retard, l'auteur de l'offre
informe verbalement le destinataire
lui adresse un avis a cet effet.

q

2) Si la lettre ou autre écrit contena
une acceptation tardive révele qu'ellg
été expédiée dans des conditions te
que, si sa transmission avait ¢
réguliere, elle serait parvenue a temp
l'auteur de l'offre, I'acceptation tardi
produit effet en tant qu'acceptation
moins que, sans retard, l'auteur

l'offre  ninforme  verbalement |
destinataire de l'offre qu'il considé
gue son offre avait pris fin ou qu'il n
lui adresse un avis a cet effet.

Article 22
L'acceptation peut étre rétractée si
rétractation parvient a l'auteur
loffre avant le moment o
l'acceptation aurait pris effet ou a

moment.

Article 23
Le contrat est conclu au moment
l'acceptation d'une offre prend eff
conformément aux dispositions de
présente Convention.

Article 24
Aux fins de la présente partie de
Convention, une offre, une déclarati
d'acceptation ou  toute  aut
manifestation d'intention « parvient

auma carta comeca a correr no
nimomento em que o telegrama €
uentregue para expedicdo ou na data
leonstante da carta ou, se na carta ndo
Leonstar data, na data constante sobre o
denvelope. O prazo de aceitacdo que o
proponente fixar por telefone, por
delex ou por outros meios de
cepmunicacdo instantaneos, comeca a
ntorrer no momento em que a proposta
chega ao destinatario.

u?) Os dias feriados ou de descanso
ldaboral compreendidos no decurso do
lerazo de aceitacdo sdo contados no
ladlculo deste prazo. Entretanto, se a
anotificacdo ndo puder ser entregue no
leendereco do proponente no Ultimo dia
Lido prazo, porque este ocorre em dia de
aferiado ou de descanso laboral no local
delo estabelecimento do proponente, o
Aprazo € prorrogado até o primeiro dia
util seguinte.

Artigo 21
Iit) Uma aceitacdo tardia produz, no

ogntanto, efeitos como aceitacdo se,
egem demora, 0 autor da proposta
poontratual informe verbalmente o
destinatario ou mediante um aviso
com esta finalidade.

) Se a carta, ou outro escrito,
® gontendo uma aceitacdo tardia revela
llgsie ela foi expedida em condi¢cdes
btéais, que se a sua transmissdo tivesse
ssido regular, ela teria chegado a tempo
€0 proponente, a aceitacdo tardia
produz efeitos como aceitacdo, salvo
dee, sem demora, o0 proponente informe
pverbalmente  ao  destinatario  da
reproposta que ele considera extinta sua
eproposicao ou lhe encaminhe um aviso
com esta finalidade.

Artigo 22
A aceitacdo pode ser retratada se a

leetratacdo chega ao proponente antes
I OU N0 momento em que a aceitagcdo se
céeria tornado eficaz.

Artigo 23

ol contrato é concluido no momento

eem que a aceitacdo de uma proposta
lgera efeito em conformidade com os

termos da presente Convencao.

Artigo 24
l#ara os fins da presente Parte da
piIConvengdo, uma proposta, uma

redeclaracdo de aceitacdo ou qualquer
»utra manifestacdo de intencdo “chega”

a son destinataire lorsqu'elle lui ¢

210 seu destinatario quando ela lhe é



faite verbalement ou est délivrée pdeita verbalmente ou é entregue por
tout autre moyen au destinataire luigualquer outro meio ao proprio
méme, a son établissement, & salestinatario, em seu estabelecimento,
adresse postale ou, s'l na pasm seu endereco postal, ou, se ele ndo
d'établissement ou d'adresse postaletiger estabelecimento ou endereco
sa résidence habituelle. postal, em sua residéncia habitual.




TROISIEME PARTIE.
VENTE DE MARCHANDISES

CHAPITRE|. DISPOSITIONS
GENERALES

Article 25

Une contravention au contrat comm
par l'une des parties est essenti
lorsqu'elle cause a l'autre partie
préjudice tel qu'elle la priv
substantiellement de ce que cellg
était en droit d'attendre du contrat,
moins que la partie en défaut n'ait g
prévu un tel résultat et qu'un
personne raisonnable de méme qus
placée dans la méme situation
l'aurait pas prévu non plus.

Article 26
Une déclaration de résolution ¢
contrat n'a d'effet que si elle est fa
par natification a l'autre partie.

Article 27
Sauf disposition contraire expresse
la présente partie de la Convention
une notification, demande ou aut
communication est faite par une par
au contrat conformément a la prése
partie et par un moyen approprié a
circonstances, un retard ou une err|
dans la transmission de
communication ou le fait qu'elle n'g
pas arrivée a destination ne prive j
cette partie au contrat du droit de s
prévaloir.

Article 28
Si, conformément aux dispositions
la présente Convention, une partie d
droit d'exiger de l'autre I'exécutig
d'une obligation, un tribunal n'est te
d'ordonner I'exécution en nature g
s'il le ferait en vertu de son prop
droit pour des contrats de ver
semblables non régis par la prése
Convention.

Article 29
1) Un contrat peut étre modifié g
résilié par accord amiable entre |

TERCEIRA PARTE.
COMPRA E VENDA DE
MERCADORIAS

CAPITULO |. DISPOSICOES GERAIS

Artigo 25
s&lma violacdo ao contrato cometida

ol@or uma das partes é essencial quando
uela causa a outra parte um prejuizo tal
e que a prive substancialmente daquilo
-gjue ela teria direito de esperar do
aontrato, a menos que a parte faltosa
asio tenha previsto tal resultado e que
aima pessoa razoavel, com idéntica

liualificacdo e na mesma situagao, ndo

ne tivesse também previsto.

Artigo 26
JWma declaracdo de resolucdo do

iteontrato apenas se torna eficaz quando
notificada a outra parte.

Artigo 27
dBalvo  disposicdo expressa em
sontrario da presente Parte da

r€onvencdo, se uma notificacdo, um
tipedido ou outra comunicacdo forem
nfeitos por um dos contratantes, em
ugonformidade com a presente Parte e
epor um meio apropriado as
lecircunstancias, um atraso ou um erro
sha transmissdo da comunicacdo, ou o
pdato dela ndo chegar ao seu destino,
endo priva aquele contratante do direito
dela se prevalecer.

Artigo 28
d&e, em conformidade com as

1 BisposicGes da presente Convencao,
num dos contratantes tem o direito de
nexigir do outro a execucdo de uma
uebrigacdo, um tribunal ndo € obrigado
rea ordenar a execucdio naturg a nao
tser se o fizer, em virtude do seu
nproprio direito, a contratos de compra
e venda semelhantes, néo regidos pela
presente Convencao.

Artigo 29
ul) Um contrato pode ser modificado

esu extinto por simples acordo entre as

parties. partes.
2) Un contrat écrit qui contient urje2) Um contrato escrito, que contenha
disposition  stipulant que touteuma disposicdo estipulando que toda

modification ou résiliation amiabl

e modificacdo ou resilicdo amigéavel

doit étre faite par écrit ne peut éfreleve ser feita por escrito ndo pode, por

modifié ou résilié a I'amiable sous u

neutra forma, ser modificado ou

autre forme. Toutefois, le extinto. Todavia, 0 comportamento de
comportement de l'une des parties peutma das partes pode impedi-la de
lempécher dinvoquer une telldnvocar essa disposicdo, se a outra



disposition si l'autre partie s'est fond
sur ce comportement.

CHAPITREIl. OBLIGATIONS DU
VENDEUR

Article 30
Le vendeur s'oblige, dans [
conditions prévues au contrat et pal
présente Convention, a livrer I
marchandises, a en transférer
propriété et, s'il y a lieu, a remettre |
documents s'y rapportant.

Section |._Livraison des
marchandises et
remise des documents

Article 31
Si le vendeur n'est pas tenu de liv
les marchandises en un autre |
particulier, son obligation de livraisa
consiste :
a) lorsque le contrat de vente impliq
un transport des marchandises,

remettre les marchandises au prenmienercadorias,

transporteur transmission
l'acheteur ;

b) lorsque, dans les cas non visés
précédent alinéa, le contrat porte
un corps certain ou sur une chose
genre qui doit étre prélevée sur U
masse déterminée ou qui doit &
fabriquée ou produite et lorsque,
moment de la conclusion du contr
les parties savaient que |
marchandises se trouvaient
devaient étre fabriquées ou produi
en un lieu particulier, a mettre g
marchandises a la disposition
l'acheteur en ce lieu ;

c) dans les autres cas, a mettre
marchandises a la disposition
l'acheteur au lieu ou le vendeur av
son établissement au moment de

conclusion du contrat.

Article 32
1) Si, conformément au contrat ou 3
présente Convention, le vendeur rern
les marchandises a un transporteu
si les marchandises ne sont
clairement identifiees aux fins d

pour

éparte confiou nesse comportamento.

CAPITULO II. OBRIGAGOES DO
VENDETOR

Artigo 30

2§D vendedor obriga-se, nas condi¢des

larevistas pelo contrato e pela presente

pConvencado, a entregar as mercadorias,

la transferir a propriedade e, se for o

esaso, a entregar os documentos a elas

referentes.

Secdao I, Entrega das mercadorias
€
entrega dos documentos

Artigo 31

reé8e o vendedor ndo é obrigado a

eentregar as mercadorias em um outro
nlugar particular, sua obrigacdo de
entrega consiste;

ue) quando o contrato de compra e

venda um transporte de
em entregar as
anercadorias ao primeiro transportador
para transmissdo ao comprador;

&) quando, nos casos ndo previstos na

implicar

swalinea precedente, o contrato versar

dmbre uma coisa certa ou sobre uma
neoisa de género que deva ser separada

trde uma massa determinada ou que
adeva ser fabricada ou produzida, e
atjuando, no momento da concluséo do
pgontrato, as partes sabiam que as
pmercadorias

se encontravam ou
edeveriam ser fabricadas ou produzidas
peem um lugar particular, em colocar as
denercadorias a  disposicdo  do
comprador neste lugar;

le3 nos outros casos, em colocar as
denercadorias a  disposicdo  do
atomprador no lugar onde o vendedor

lenha seu estabelecimento no

momento da conclusdo do contrato.
Artigo 32

ld) Se, em conformidade com o

nebntrato ou com a presente

r €bnvencdo, o vendedor remeter as
avercadorias a um transportador e se as
umercadorias nao estiverem claramente

contrat par l'apposition d'un sigmedentificadas para os fins do contrato,

distinctif sur les marchandises, par g
documents de transport ou par tq
autre moyen, le vendeur doit donne
lacheteur avis de I'expédition ¢
désignant spécifiqguement I¢
marchandises.

2) Si le vendeur est tenu de pren
des dispositions pour le transport d

gela aposicdo de um sinal distintivo
putas mercadorias, por documentos de
r flansporte ou por qualquer outro meio,
2ro vendedor deve avisar o comprador
cgla expedicdo, designando de forma
especificada as mercadorias.

dr2) Se o vendedor estiver obrigado a
éemar providéncias para o transporte

marchandises, il doit conclure ¢

2glas mercadorias, deve concluir os



contrats nécessaires pour que
transport soit effectué jusqu'au lig
prévu, par les moyens de transp
appropriés aux circonstances et se
les conditions usuelles pour un
transport.

3) Si le vendeur n'est pas tenu
souscrire lui-méme une assurance
transport, il faut fournir a I'acheteur,
la demande de celui-ci, tou
renseignements dont il dispose (
sont nécessaires a la conclusion
cette assurance.

leontratos necessarios para que o
ciransporte seja efetuado até o local
ofrevisto, pelos meios de transporte
lapropriados as circunstancias nas
etondicdes usualmente previstas para
tal transporte.

d8) Se o vendedor néo estiver obrigado
de subscrever ele proprio uma apolice
ale seguro de transporte, € preciso
Ifornecer ao comprador, a pedido deste,
jubdas as informacdes de que disponha
deque sejam necessarias ao comprador
para a conclusdo deste contrato de
seguro.

Article 33 Artigo 33
Le vendeur doit livrer le$ O vendedor deve entregar as
marchandises : mercadorias:

a) si une date est fixée par le confr&) se uma data estiver fixada pelo

ou déterminable par référence
contrat, a cette date ;

b) si une période de temps est fix
par le contrat ou déterminable p
référence au contrat, a un momg
guelconque au cours de cette périg
a moins quil ne résulte dg
circonstances que c'est a I'acheteu
choisir une date ; ou

c) dans tous les autres cas, dans
délai raisonnable a partir de
conclusion du contrat.

Article 34

Si le vendeur est tenu de remettre
documents se rapportant a
marchandises, il doit s'acquitter
cette obligation au moment, au lieu
dans la forme prévus au contrat.
cas de remise anticipée, le vend
conserve, jusqu'au moment prévu p
la remise, le droit de réparer to
défaut de conformité des documents
condition que I'exercice de ce droit
cause a l'acheteur ni inconvénients
frais déraisonnables. Toutefo
lacheteur conserve le droit (
demander des dommages-intér
conformément la  présen
Convention.

a

Section Il._ Conformité des
marchandises et droits ou
prétentions de tiers

Article 35

1) Le vendeur doit livrer de
marchandises dont la quantité,
qualité et le type répondent a ceux
sont prévus au contrat, et dg
lemballage ou le conditionneme
correspond a celui qui est prévu
contrat.

agontrato  ou  determinavel
referéncia a este, nesta data;
€k) se um periodo de tempo tiver sido
afixado pelo contrato ou determinavel
ergor referéncia a este - num momento
dqualquer no decorrer deste periodo, a
29Nenos que resulte das circunstancias
dee compete ao comprador a escolha
de uma data; ou

oh em todos 0s outros casos - hum
lgprazo razoavel a partir da concluséo
do contrato.

por

Artigo 34
I&2e o vendedor estiver obrigado a

uxemeter os documentos relativos as
denercadorias, ele deve cumprir esta
abbrigacdo no momento, no lugar e na
Eforma previstos pelo contrato. Em caso
pgle entrega  antecipada, o vendedor
Duonserva, até o momento previsto para
ul entrega, o direito de reparar qualquer
,defeito de  conformidade  dos

nelocumentos, na condicdo que o
mixercicio desse direito ndo cause ao
scomprador inconvenientes ou despesas
lendo razoaveis. O comprador conserva,
Etedavia, o direito de pedir uma

tendenizacdo por perdas e danos, de
acordo com a presente Convencao.

Secéo Il. Conformidade das
mercadorias e direitos ou
pretensodes de terceiros

Artigo 35
s1) O vendedor deve entregar as

lanercadorias na quantidade, qualidade
@ tipo correspondentes ao previsto
npelo contrato, e cuja embalagem ou
nacondicionamento  corresponda  ao
aprevisto no contrato.




2) A moins que les parties n'en soig
convenues autrement, I¢
marchandises ne sont conformes
contrat que si :

a) elles sont propres aux usag
auxquels serviraient habituelleme
des marchandises du méme type ;
b) elles sont propres a tout usd
spécial qui a été porté expressém
ou tacitement a la connaissance
vendeur au moment de la conclusi
du contrat, sauf sil résulte d
circonstances que l'acheteur ne s'en
pas remis a la compétence ou
l'appréciation du vendeur ou qu
n'était pas raisonnable de sa part d
faire ;

c) elles posseédent les qualités d'

) A menos que as partes tenham

bgonvencionado de outra forma, as

auercadorias sao conformes ao contrato
guando:

jep) elas sdo préprias aos usos aos quais
ngerviriam habitualmente mercadorias

do mesmo tipo;

ge) forem adequadas a qualquer

efihalidade especial expressa ou
dacitamente levada ao conhecimento
odo vendedor no momento da

pgonclusdo do contrato, a ndo ser que
g@ebulte das circunstancias que o
éomprador néo confiou na
'ilcompeténcia e apreciacdo do vendedor

e &1 que ndo era razoavel da sua parte
fazé-lo;

Ifg possuirem as qualidades de uma

marchandise que le vendeur | amercadoria que o vendedor tenha
présentée a l'acheteur commapresentado ao comprador como
échantillon ou modéle ; amostra ou modelo;

d) elles sont emballées ouw) forem embaladas ou

conditionnées selon le mode habit
pour les marchandises du méme ty
ou, a défaut du mode habituel, d'u
maniéere propre a les conserver et a
protéger.

3) Le vendeur n'est pas responsa
au regard des alinéas a) a d)

paragraphe précédent, d'un défaut
conformité que l'acheteur connaiss
Ou ne pouvait ignorer au moment de
conclusion du contrat.

Article 36
1) Le vendeur est
conformément au contrat et a
présente Convention, de tout déf
de conformité qui existe au mome|
du transfert des risques a l'achetd
méme si ce défaut n'apparait qu'ul
rieurement.
2) Le vendeur
responsable de tout défaut
conformité qui survient apres
moment indiqué au paragrap
précédent et qui est imputable
linexécution de l'une quelconque
ses obligations, y compris a
manquement a une garantie (
pendant une certaine période,
marchandises resteront propres a |
usage normal ou a un usage spécia
conserveront des  qualités
caractéristiques spécifiées.

Article 37
En cas de livraison anticipée,
vendeur a le droit, jusqu'a la dg
prévue pour la livraison, soit de livre

responsab

est égaleme

iegcondicionadas segundo o modo
deabitual para as mercadorias do
nmesmo tipo ou, na auséncia de um
lesodo habitual, de uma forma prépria
a conserva-las ou a protegé-las;
hlg) O vendedor ndo é responsavel, nos
diermos das alinea) ad) do paragrafo
gwecedente, por um defeito de
atonformidade das mercadorias que o
laeomprador conhecia ou ndo podia
ignorar no momento da conclusdo do
contrato.

Artigo 36

lel) O vendedor € responsavel, de
laacordo com o contrato e com a

ayiresente  Convencdo, por qualquer
ntlefeito de conformidade que exista no
umomento da transferéncia dos riscos
téx0 comprador, ainda que este defeito
apareca apenas em momento posterior.
n2) O vendedor é igualmente

deesponsavel por qualquer defeito de
econformidade que sobrevenha apos o
henomento indicado no paragrafo

drecedente e que seja imputavel a
dinexecucdo de qualquer uma das suas
Irobrigacdes, inclusive pela falta de

ugarantia de que, durante certo

egeriodo, as mercadorias continuardo
eapropriadas ao seu uso normal ou a
om uso especial ou conservardo as
uualidades ou caracteristicas

especificadas.

Artigo 37
lEm caso de entrega antecipada, o

teendedor tem direito, até a data
prprevista para a entrega, quer  de




une partie ou une quantité manqual
ou des marchandises nouvelles
remplacement des marchandises
conformes au contrat, soit de répal
tout défaut de conformité de
marchandises, a condition ¢
I'exercice de ce droit ne cause
l'acheteur ni inconvénients ni fra
déraisonnables. Toutefois, I'achetq
conserve le droit de demander ¢
dommages-intéréts conformément 3
présente Convention.

Article 38
1) L'acheteur doit examiner lg
marchandises ou les faire examir
dans un délai aussi bref que possi
eu égard aux circonstances.

2) Si le contrat implique un transpd
des marchandises, I'examen peut
différé jusqu'a leur arrivée
destination.

3) Si les marchandises sont dérout
ou réexpédiées par l'acheteur sans
celui-ci ait eu raisonnablement
possibilité de les examiner et si,
moment de la conclusion du contrat,
vendeur connaissait ou aurait
connaitre la possibilité de ce déroutd
ou de cette réexpédition, I'exam
peut étre différé jusqu'a l'arrivée d
marchandises a leur nouve
destination.

Article 39

1) L'acheteur est déchu du droit de
prévaloir d'un défaut de conformité s
ne le dénonce pas au vendeur,
précisant la nature de ce défaut, d
un délai raisonnable a partir g
moment ou il I'a constaté ou aurait
le constater.

2) Dans tous les cas, l'acheteur
déchu du droit de se prévaloir d'
défaut de conformité s'il ne le dénon
pas au plus tard dans un délai de d
ans a compter de la date a laquelle
marchandises lui ont été effectiveme
remises, a moins que ce délai ne
incompatible avec la durée du
garantie contractuelle.

Article 40
Le vendeur ne peut pas se préva
des dispositions des articles 38 et
lorsque le défaut de conformité po
sur des faits qu'il connaissait ou
pouvait ignorer et qu'il n'a pas révél
a l'acheteur.

itentregar uma parte ou uma quantidade
eam falta, ou mercadorias novas em
naobstituicdo de mercadorias néo
rexonformes ao contrato, quer de reparar
squalquer defeito de conformidade das
uenercadorias, na condicdo que o
axercicio deste direito ndo cause ao
iscomprador inconvenientes ou despesas
2UTA0 razoaveis. O comprador conserva,
éodavia, o direito de pedir uma
iadenizacdo por perdas e danos, em
conformidade com a presente
Convencao.

Artigo 38
2sl) O comprador deve examinar as

ne@nercadorias ou fazé-las examinar em
blem prazo tdo breve quanto possivel,
tendo-se em conta as circunstancias.

r2) Se o contrato implica um transporte
Stde mercadorias, o exame pode ser
adiferido até a chegada destas ao seu
destino.

683 Se as mercadorias sao extraviadas,
greenviadas ou reexpedidas para o
acomprador sem que este tenha tido
auazoavelmente a possibilidade de
lexamina-las e se, no momento da
dgoncluséo do contrato, o vendedor
igeonhecia ou deveria conhecer a
epossibilidade desse extravio, desse
eseenvio ou dessa re-expedicdo, o

leexame pode ser diferido até a chegada
das mercadorias ao seu novo destino.
Artigo 39
sB O comprador perde o direito de se
ibrevalecer de um defeito de

aonformidade das mercadorias se ndo
aiasdenunciar ao vendedor, precisando a
Wnhatureza deste defeito, em um prazo
déazoavel a partir do momento em que
ele constata ou deveria ter constatado
este defeito de conformidade.
e8) Em qualquer caso, o comprador
uperde o direito de se prevalecer de um
cdefeito de conformidade se ele nédo o
egbenunciar, no mais tardar, num prazo
lele dois anos a contar da data em que
2rds mercadorias Ihe foram efetivamente
sa@htregues, a menos que este prazo seja
néncompativel com a duracdo de uma
garantia contratual.

Artigo 40
od vendedor ndo pode se prevalecer

Aas disposicbes dos artigos 38 e 39
tguando o defeito de conformidade
neersa sobre fatos que ele conhecia ou
éndo podia ignorar e que ele ndo
revelou ao comprador.




Article 41
Le vendeur doit livrer leg
marchandises libres de tout droit
prétention d'un tiers, a moins
l'acheteur n'accepte de prendre
marchandises dans ces conditio
Toutefois, si ce droit
prétention est fondé sur la proprié
industrielle  ou autre propriét

Artigo 41
5 O vendedor deve entregar as

omercadorias livres de qualquer direito
U®UuU pretensdo de um terceiro, a menos
lepie o comprador aceite receber as
nmercadorias nessas condicdes.

ou cetteTodavia, fundando-se este direito ou

tésta pretensdo na propriedade
éindustrial ou noutra propriedade

intellectuelle, l'obligation du vendeurintelectual, a obrigacdo do vendedor é

est régie par l'article 42.

Article 42

1) Le vendeur doit livrer le
marchandises libres de tout droit
prétention d'un tiers fondé sur
propriété industrielle ou autr
propriété intellectuelle, qu'i
connaissait ou ne pouvait ignorer
moment de la conclusion du contrat
condition que ce droit ou cett
prétention soit fondé sur la proprié€
industrielle  ou autre propriét
intellectuelle :

a) en vertu de la loi de I'Etat ou |
marchandises doivent étre revend
ou utilisées, si les parties ont envisg

regulada pelo artigo 42.

Artigo 42
51) O vendedor deve entregar as

omercadorias livres de qualquer direito
laou pretensdo de um terceiro, fundados
ena propriedade industrial ou noutra
| propriedade intelectual que ele
aagonhecia, ou ndo poderia ignorar, no
momento da conclusdo do contrato
esalvo nos casos em que este direito ou
tésta pretensao sejam fundados sobre a
épropriedade industrial ou outra
propriedade intelectual:
e|) em virtude da lei do Estado onde as
iesercadorias devem ser revendidas ou
gdtilizadas, se as partes consideraram,

au moment de la conclusion du contrato momento da conclusdo do contrato

gque les marchandises seraig
revendues ou utilisées dans cet Et
ou

b) dans tous les autres cas, en verty
la loi de I'Etat ou l'acheteur a sq
établissement.

2) Dans les cas suivants, le vend
n'est pas tenu de l'obligation prévue
paragraphe précédent :

a) au moment de la conclusion
contrat, l'acheteur connaissait ou
pouvait ignorer I'existence du droit ¢
de la prétention ; ou

b) le droit ou la prétention résulte
ce que le vendeur s'est conformé 3
plans techniques, dessins, formules
autres spécifications analogues four
par l'acheteur.

Article 43

1) L'acheteur perd le droit de
prévaloir des dispositions des articl
41 et 42 s'il ne dénonce pas
vendeur le droit ou la prétention ¢
tiers, en précisant la nature de ce d
ou de cette prétention, dans un dé
raisonnable a partir du moment ou
en a eu connaissance ou aurait d{
avoir connaissance.

2) Le vendeur ne peut pas se préval
des dispositions du paragrap

erfue as mercadorias seriam revendidas
atoy utilizadas nesse Estado; ou

I b em todos os demais casos, em
prvirtude da lei do Estado onde o

comprador tenha o] seu

estabelecimento.

e®) O vendedor ndo é obrigado a
atumprir a obrigacdo prevista no

paragrafo precedente, nas hip6teses
em que:

da) no momento da conclusdo do
neontrato, 0 comprador conhecia ou
wao podia ignorar a existéncia do
direito ou da pretenséo; ou

jdv) o direito ou a pretensao resultem do
afato de o vendedor ter-se conformado
aom os planos técnicos, desenhos,
ni®rmulas ou outras especificacdes
analogas fornecidas pelo comprador.

Artigo 43
5el) O comprador perde o direito de se

eprevalecer das disposicdes dos artigos
adl et 42 se ndo denunciar ao vendedor
o direito ou a pretensdo do terceiro,
rqirecisando a natureza deste direito ou
sldiesta pretenséo, em um prazo razoavel
i& partir do momento em que deles teve
deveria ter tido conhecimento.

ad) O vendedor ndo pode prevalecer-se
hdas disposicbes do  paragrafo




précédent s'il connaissait le droit ou
prétention du tiers et sa nature.

Article 44
Nonobstant les dispositions
paragraphe 1 de larticle 39 et
paragraphe 1 de l'article 43, l'achets
peut réduire le prix conformément
larticle 50 ou demander dé
dommages-intéréts, sauf pour le g
manqué, s'il a une excuse raisonng
pour n'avoir pas procédé a
dénonciation requise.

¢

Section lll. Moyens dont dispos
l'acheteur en cas de
contraventionau contrat par le
vendeur

Article 45
1) Si le vendeur n'a pas exécuté I'

larecedente se conhecia o direito ou a
pretensao do terceiro e a sua natureza.

Artigo 44
WNao obstante as disposicbes do

dparagrafo 1 do artigo 39 e do
pyraragrafo 1 do artigo 43, o comprador
gode reduzir o preco em conformidade
r.com o artigo 50 ou pedir indenizagdo
aipor perdas e danos, salvo quanto ao
blecro cessante, se existir uma desculpa
laazoavel para ndo ter procedido a
denunciacéo requerida.

e Secdo Ill._Meios de que dispbe o
comprador em caso de
contravencdo ao contrato pelo
vendedor

Artigo 45
n Se o vendedor

ndo executar

qguelconque des obligations résultamgualquer das obrigacGes resultantes

pour lui du contrat de vente ou de
présente Convention, l'acheteur
fondé a:

a) exercer les droits prévus aux artic
46 452 ;

b) demander les dommages-intér
prévus aux articles 74 a 77.

2) L'acheteur ne perd pas le droit
demander des dommages-intér
lorsqu'il exerce son droit de recourif
un autre moyen.

3) Aucun délai de grace ne peut &
accordé au vendeur par un juge ou
un arbitre lorsque l'acheteur se prév,
d'un des moyens dont il dispose en
de contravention au contrat.

Article 46
1) L'acheteur peut exiger du vends
l'exécution de ses obligations, a mo
qu'il ne se soit prévalu d'un moys
incompatible avec cette exigence.

2) Si les marchandises ne sont |
conformes au contrat, l'acheteur

peut exiger du vendeur la livraison
marchandises de remplacement qu
le défaut de conformité constitue u
contravention essentielle au contrat
si cette livraison est demandée

moment de la dénonciation du défa
de conformité faite conformément
larticle 39 ou dans un dél
raisonnable a compter de ce
dénonciation.

3) Si les marchandises ne sont |
conformes au contrat, I'acheteur pg
exiger du vendeur qu'il répare

défaut de conformité, a moins que ¢

Ipara ele do contrato de compra e

esenda ou da presente Convencdo, o
comprador esté autorizado a:

lem) exercer os direitos previstos nos
artigos 46 a 52;

ety pedir a indenizacdo por perdas e
danos prevista nos artigos 74 a 77.

d2) O comprador nao perde o direito de

etwedir indenizacdo por perdas e danos
&e exercer o seu direito de recorrer a
um outro meio.

tr8) Nenhum prazo suplementar pode

paer concedido ao vendedor por um juiz

aoL por um arbitro quando o comprador

cae prevalecer de um dos meios de que
disp6e em caso de contravencdo ao
contrato.

Artigo 46
ut) O comprador pode exigir do

ngendedor a execugdo das suas
crobrigacdes, a ndo ser que se tenha
prevalecido de um meio incompativel
com esta exigéncia.
ndy Se as mercadorias ndo estiverem
neonformes ao contrato, o comprador
dapenas pode exigir do vendedor a
b @itrega de mercadorias de substituicdo
nee o defeito de conformidade
@onstituir uma contravencdo essencial
a@o contrato e se esta substituicdo de
wunercadorias foi exigida no momento
aa denuncia da falta de conformidade,

aifeita nos termos do artigo 39, ou num
ltprazo razoavel a contar desta
dendncia.

0@ Se as mercadorias ndo sdo
euonformes ao contrato, o comprador
lgpode exigir do vendedor que este
cleepare a falta de conformidade, salvo




ne soit déraisonnable compte tenu
toutes les circonstances. La réparat
doit étre demandée au moment de
dénonciation du défaut de conform
faite conformément a l'article 39 g
dans un délai raisonnable a compte
cette dénonciation.

Article 47
1) L'acheteur peut impartir au vende
un délai supplémentaire de dur
raisonnable pour l'exécution de g
obligations.
2) A moins qu'il n'ait recu du vende
une notification l'informant que celu
ci n'exécuterait pas ses obligatio
dans le délai ainsi imparti, I'achete
ne peut, avant l'expiration de ce dé
se prévaloir d'aucun des moyens d
il dispose en cas de contravention
contrat. Toutefois, l'acheteur ne pe
pas, de ce fait, le droit de demanc
des dommages-intéréts pour ret
dans I'exécution.

Article 48
1) Sous réserve de larticle 49,
vendeur peut, méme apres la date d
livraison, réparer a ses frais to
manquement a ses obligations,
condition que cela n'entraine pas
retard déraisonnable et ne cause
l'acheteur ni inconvénient
déraisonnables ni incertitude quant
remboursement par le vendeur (
frais faits par l'acheteur. Toutefoi

l'acheteur conserve le droit ¢
demander des dommages-intérn
conformément a la  présen
Convention.

2) Si le vendeur demande a l'achet
de Iui faire savoir s'il accept

l'exécution et si l'acheteur ne |
répond pas dans un délai raisonna
le vendeur peut exécuter S
obligations dans le délai qu'il a indiq
dans sa demande. L'acheteur ne p
avant l'expiration de ce délai,
prévaloir d'un moyen incompatib
avec l'exécution par le vendeur de
obligations.

3) Lorsque le vendeur notifie
l'acheteur son intention d'exécuter
obligations dans un délai déterminé

est présumé demander a l'acheteur determinado,

lui faire connaitre sa décisiq
conformément au paragrap
précédent.

4) Une demande ou une notificati

&= isso for ndo-razoavel, em face de

idodas as circunstancias. A reparacéo

Beve ser exigida no momento da
télentncia do defeito de conformidade,
Ueita nos termos do artigo 39, ou num

gwazo razoavel a contar desta
dendncia.
Artigo 47

ut) O comprador pode conceder ao

eeendedor um prazo suplementar de

eduracao razoavel, para a execugao das
suas obrigacdes.

u2) A menos que o comprador tenha

-recebido do vendedor uma notificacéo
nmformando de que ndo este néo
ucumpriria suas obrigacdes no prazo
agssim concedido, ele ndo pode, antes

odia expiracdo desse prazo, prevalecer-

age de qualquer dos meios de que
rdisp6e em caso de contravengdo ao

lerontrato. O comprador ndo perde, no
argintanto, por este fato, o direito de

exigir indenizacdo por perdas e danos
pelo atraso na execucao.

Artigo 48
ld) Sem prejuizo do disposto no artigo

e48, o vendedor pode, mesmo apos a
utlata da entrega, reparar a sua custa,
qualquer descumprimento de suas
uabrigacdes, a condicdo que isto ndo
idplique num atraso nao-razoavel e
sndo cause ao comprador, nem
aimconvenientes ndo-razoaveis nem
d@acertezas quanto ao reembolso, pelo
svendedor, das despesas efetuadas pelo
lecomprador. O comprador conserva,
etontudo, o direito de exigir
tendenizacdo por perdas e danos, nos
termos desta Convencéo.

e@) Se o0 vendedor solicita ao
ecomprador que lhe faca saber se ele
uiaceita a execucdo, e se o comprador
bledo lhe responder em um prazo
egzoavel, o vendedor pode executar
iésuas obrigacdes no prazo que indicou
eatn sua solicitagdo. O comprador ndo
s@ode, antes da expiracdo desse prazo,
eprevalecer-se de um meio
seéscompativel com a execucdo pelo
vendedor de suas obrigacdes.

a3) Quando o vendedor comunicar ao
sammprador sua intencdo de executar as
guas obrigacbes em um prazo
presume-se que ele
nsolicita ao comprador que lhe faca
heonhecer sua decisdo nos termos do
paragrafo precedente.

o) Um pedido, ou uma natificacéo,

faite par le vendeur en vertu d

efeitos pelo vendedor, em virtude dos



paragraphes 2 ou 3 du présent art
n'a deffet que si elle est recue
l'acheteur.

Atrticle 49
1) L'acheteur peut déclarer le cont
résolu :
a) si l'inexécution par le vendeur
l'une quelconque des obligatio
résultant pour lui du contrat ou de
présente Convention constitue u
contravention essentielle au contra|
ou
b) en cas de défaut de livraison, si
vendeur ne livre pas les marchandi
dans le délai supplémentaire impd
par l'acheteur conformément
paragraphe 1 de larticle 47 ou
déclare qu'il ne les livrera pas dans
délai ainsi imparti.
2) Cependant, lorsque le vendeur
livré les marchandises, I'acheteur
déchu du droit de déclarer le cont
résolu s'il ne I'a pas fait :
a) en cas de livraison tardive, dans
délai raisonnable a partir du mome
ou il a su que la livraison avait é
effectuée ;
b) en cas de contravention autre que
livraison tardive, dans un dél
raisonnable :
i) a partir du moment ou il a €
connaissance ou aurait dd av
connaissance de cette contraventior
i) apres l'expiration de tout dél
supplémentaire imparti par I'achete
conformément au paragraphe 1
l'article 47 ou aprés que le vendeu
déclaré qull n'exécuterait pas ¢
obligations dans ce dél
supplémentaire ; ou

cfmragrafos 2 ou 3 do presente artigo,
arao gera efeito se ndo forem recebidos
pelo comprador.

Artigo 49
rat) O comprador pode declarar o

contrato resolvido:

d@) se a inexecucdo pelo vendedor de
ngualquer uma das  obrigacBes
laesultantes para ele do contrato ou da
npresente Convencdo constituir uma
t contravengdo essencial ao contrato; ou

Ib) em caso de falta de entrega, se o
seendedor ndo entregar as mercadorias
riio prazo suplementar concedido pelo
aicomprador, de acordo com o paragrafo
5'il do artigo 47 ou se ele declarar que
B0 as entregara no prazo assim
concedido.
2) Entretanto, quando o vendedor
esintregou as mercadorias, o0 comprador
rgperde o direito de declarar o contrato
resolvido se ele assim néo o fez:
um) em caso de entrega tardia, em um
nprazo razoavel a partir do momento
téem que soube que a entrega havia sido
efetuada;
> [ em caso de outra contravencdo ao
picontrato, diferente da entrega tardia,
em um prazo razoavel:
ui) a partir do momento em que ele teve
piou deveria ter tido conhecimento desta
;contravencao ao contrato;
iii) apds a expiracdo de qualquer prazo
usuplementar concedido pelo
deomprador ao vendedor, em
 eonformidade com o paragrafo 1 do
eartigo 47 ou apds ter o vendedor
nideclarado que ndo executaria suas
obrigac6es neste prazo suplementar;
ou

i) aprés l'expiration de tout délaiiii) apos a expiracdo de qualquer prazo

supplémentaire indiqué par le vendg
conformément au paragraphe 2
l'article 48 ou aprés que l'acheteu

siguplementar indicado pelo vendedor,
dem conformidade com o paragrafo 2
do artigo 48, ou apds ter o comprador

déclaré  quil n'accepterait pasleclarado que ndo aceitaria a
I'exécution. execucao.

Article 50 Artigo 50
En cas de défaut de conformité deSe as mercadorias ndo forem

marchandises au contrat, que le p
ait été ou non déja payé, l'achetg
peut réduire le prix
proportionnellement a la différeng
entre la valeur que les marchandi
effectivement livrées avaient
moment de la livraison et la valeur q
des marchandises conformes aura
eue a ce moment. Cependant, si

g

rikconformes ao contrato, quer ou nao
zienha sido pago o preco, o comprador
pode reduzir o} preco
eproporcionalmente a diferenca entre o
sag@lor que as mercadorias efetivamente
tentregues tinham no momento da
uentrega e o valor que as mercadorias
eobnformes teriam tido neste momento.
[Entretanto, se o vendedor reparar toda

vendeur répare tout manquement a

stdta as suas obrigacBes, em



obligations conformément a lartic
37 ou a larticle 48 ou si l'achete
refuse d'accepter l'exécution par
vendeur conformément & ces articl
l'acheteur ne peut réduire le prix.

Article 51
1) Si le vendeur ne livre qu'une par
des marchandises ou si une pa
seulement des marchandises livrg
est conforme au contrat, les articles
a 50 s'appliquent en ce qui concerng
partie manquante ou non conforme.

2) L'acheteur ne peut déclarer

contrat résolu dans sa totalité que
l'inexécution partielle ou le défaut g
conformité constitue un
contravention essentielle au contrat.

Article 52
1) Si le vendeur livre les marchandis
avant la date fixée, l'acheteur a
faculté d'en prendre livraison ou
refuser d'en prendre livraison.
2) Si le vendeur livre une quanti
supérieure a celle prévue au cont
l'acheteur peut accepter ou refuser
prendre livraison de la quanti
excédentaire. Si l'acheteur accepte (¢
prendre livraison en tout ou en part

il doit la payer au tarif du contrat.

CHAPITRE lIl. OBLIGATIONS DE
L’ ACHETEUR

Article 53
L'acheteur s'oblige, dans les conditig
prévues au contrat et par la prése

Convention, a payer le prix et
prendre livraison des marchandises.

Section |._Paiement du prix
Article 54
L'obligation qu'a l'acheteur de payer
prix comprend celle de prendre |

econformidade com o artigo 37 ou o
uartigo 48, ou se o comprador se
leecusar a aceitar a execucdo pelo
cgendedor, de acordo com estes artigos,
o comprador ndo pode reduzir o preco.

Artigo 51
lid) Se o vendedor entregar apenas uma

rtigarte das mercadorias ou se apenas
c@Bna parte das mercadorias entregues
4#Br conforme ao contrato, os artigos 46
> B 50, aplicam-se naquilo que concerne
a parte em falta ou ndo conforme ao
contrato.

@) O comprador apenas pode declarar
8 contrato resolvido na sua totalidade
jese a inexecucado parcial ou o defeito de
e conformidade constituir uma contra-
vencgéo essencial ao contrato.

Artigo 52
e$) Se o0 vendedor entregar as

lanercadorias antes da data fixada, o
deomprador tem a faculdade de recebé-
las ou de recusar-se a recebé-las.

1€2) Se o vendedor entregar uma quan-
aidade superior aquela prevista no
damntrato, o comprador pode aceitar ou
érecusar-se a receber a quantidade
I'excedente. Se o comprador aceitar
aecebé-la no todo ou em parte, deve
pagar o valor correspondente a parte
excedente recebida, de acordo com o
preco previsto no contrato.

CaPiTULO Ill. OBRIGACOES DO
COMPRADOR

Artigo 53
n® comprador obriga-se, nas condicdes

npEevistas pelo contrato e pela presente
aConvencdo, a pagar O preco e a
receber as mercadorias.

Secdao |I. Pagamento do preco

Artigo 54
I& obrigacdo que tem o comprador de

epagar 0 preco compreende também a

mesures et d'accomplir les formalitésbrigacéo de tomar medidas e cumprir

destinées a permettre le paiement
prix qui sont prévues par le contrat
par les lois et les reglements.

Article 55
Si la vente est valablement concl
sans que le prix des marchandi
vendues ait été fixé dans le cont
expressément ou implicitement ou f
une disposition permettant de

dis formalidades previstas pelo contrato
oou pelas leis e os regulamentos,
destinadas a permitir o pagamento do

preco.

Artigo 55
uSe a compra e venda é validamente

saoncluida sem que o preco das
ranercadorias tenha sido fixado
axpressa ou implicitamente pelo
leontrato, ou que ndo exista uma

déterminer, les parties sont réputéedisposicdo que permita a sua
sauf indications contraires, s'éfreleterminagdo, as partes sdo reputadas,
tacitement référées au prpsalvo indicacdo em contrario, se



habituellement pratiqué au moment
la conclusion du contrat, dans

branche commerciale considérée, p
les mémes marchandises vendues
des circonstances comparables.

Article 56
Si le prix est fixé d'apres le poids d
marchandises, c'est le poids net qui,
cas de doute, détermine ce prix.

Article 57
1) Si l'acheteur n'est pas tenu de p3
le prix en un autre lieu particulier,
doit payer le vendeur :
a) a l'établissement de celui-ci ; ou
b) si le paiement doit étre fait contre
remise des marchandises ou ¢
documents, au lieu de cette remise.

2) Le vendeur doit supporter tou
augmentation des frais accessoires|
paiement qui résultent de s
changement d'établissement aprég
conclusion du contrat.

Article 58
1) Si l'acheteur n'est pas tenu de p3
le prix & un autre moment déterminé
doit le payer lorsque, conforméme
au contrat et a la présente Conventi
le vendeur met a sa disposition soit
marchandises soit des docume
représentatifs des marchandises.
vendeur peut faire du paiement u
condition de la remise de
marchandises ou des documents.

2) Si le contrat implique un transpd
des marchandises, le vendeur peut
faire I'expédition sous condition qu
celles-ci ou les documen
représentatifs ne seront remis
l'acheteur que contre paiement du p

3) L'acheteur n'est pas tenu de paye
prix avant d'avoir eu la possibilif
d'examiner les marchandises, a mg
gue les modalités de livraison ou

paiement dont sont convenues

parties ne lui en laissent pas

possibilité.

Article 59
L'acheteur doit payer le prix a la dg
fixée au contrat ou résultant du cont
et de la présente Convention, sans
soit besoin d'aucune demande ou a
formalité de la part du vendeur.

deeferirem  tacitamente ao  preco
ldhabitualmente praticado no momento
odia conclusdo do contrato, no ramo
armmercial  considerado, para as
mesmas mercadorias vendidas em
circunstancias comparaveis.

Artigo 56
eSe o prego for fixado de acordo com o

geso das mercadorias, em caso de
davida, o preco deve ser determinado
com referéncia ao peso liquido.

Artigo 57
y&f Se o0 comprador ndo estiver

ilobrigado a pagar o preco em outro
lugar, deve pagéa-lo ao vendedor:
a) no estabeento deste; ou
ld) se o pagamento tiver de ser feito
Jeontra a entrega das mercadorias ou
dos documentos, no local em que esta
se verificar.
te?) O vendedor deve suportar qualquer
awmento das despesas acessOrias do
prpagamento  que  resultem da sua
taudanca de estabelecimento
subseqiiente a concluséo do contrato.

Artigo 58
y&f Se o0 comprador ndo estiver
ibbrigado a pagar o preco em um outro
nmomento determinado, deve pagéa-lo
pguando, conforme o contrato e a
gresente Convencdo, o vendedor
ntoloca a sua disposicdo, quer as
lmercadorias quer os documentos
neepresentativos das mercadorias. O
svendedor pode fazer do pagamento
uma condicdo da entrega das
mercadorias ou dos documentos.
re) Se o contrato implicar um
¢ransporte das  mercadorias, o
evendedor pode fazer sua expedicdo
ssob condicdo de que as mercadorias
au os documentos representativos
bdestas sejam entregues ao comprador
contra 0 pagamento do prego.
r® O comprador ndo é obrigado a
Eépagar 0 preco antes de ter tido a

ipossibilidade de  examinar as
denercadorias, a menos que as
aepodalidades de entrega ou de
Ipagamento  convencionadas pelas
partes nao permitam esta
possibilidade.

Artigo 59

t® comprador deve pagar o preco na
radata fixada pelo contrato ou na data
ujue resulte do contrato e da presente
Utonvencdo, sem que seja necessaria
qualquer interpelacdo ou qualquer




Section Il._Prise de livraison

Article 60

L'obligation de l'acheteur de prend

livraison consiste :

a) a accomplir tout acte qu'on pd
raisonnablement attendre de lui pq

permettre au vendeur d'effectuer
livraison ; et
b) a retirer les marchandises.

Section Ill. Moyens dont dispos
le vendeur en cas de
contravention au contrat par
['acheteur
Article 61

1) Si l'acheteur n'a pas exécuté I'U

outra formalidade por
vendedor.

parte do

Secdo Il. Recebimento das
mercadorias
Artigo 60
ré\ obrigacdo do comprador de receber
a mercadoria consiste:
uh) em cumprir qualquer ato que se
yvossa razoavelmente dele esperar de
lforma a permitir ao vendedor de
efetuar a entrega; e
b) em retirar asawlerias.

e Secdo Ill._Meios de que dispbe o
vendedor em caso de
contravencao ao contrato pelo

comprador

Artigo 61
ne Se o comprador ndo executou

guelconque des obligations résultamgualquer uma de suas obrigacdes

pour lui du contrat de vente ou de
présente Convention, le vendeur

fondé a:

a) exercer les droits prévus aux artic
62 465 ;
b) demander les dommages-intér
prévus aux articles 74 a 77.

2) Le vendeur ne perd pas le droit
demander des
lorsqu'il exerce son droit de recourir
un autre moyen.
3) Aucun délai de grace ne peut &
accordé a I'acheteur par un juge ou
un arbitre lorsque le vendeur

prévaut d'un des moyens dont
dispose en cas de contravention
contrat.

Article 62
Le vendeur peut exiger de l'acheteu
paiement du prix, la prise de livrais(
des marchandises ou l'exécution
autres obligations de l'acheteur,

dommages-intér

laesultantes do contrato de compra e
esenda ou da presente Convencdo, o
vendedor esta autorizado a:
lem) exercer os direitos previstos nos
artigos 62 a 65;
ety pedir a indenizacdo por perdas e
danos previstas nos artigos 74 a 77.
d2) O vendedor ndo perde o direito de
eredir indenizacdo por perdas e danos
&e ele exerce seu direito de recorrer a
um outro meio.
tr8) Nenhum prazo suplementar pode
paer concedido ao comprador por um
5¢uiz ou um arbitro quando o vendedor
itenha se prevalecido de um dos meios
ale que dispde em caso de violagdo ao
contrato.

Artigo 62
I® vendedor pode exigir do comprador

Dro pagamento do preco, o recebimento
dekas mercadorias ou a execucdo das
autras obrigacdes do comprador, salvo

moins qu'il ne se soit prévalu d'urse tiver prevalecido de um meio

moyen incompatible avec  c¢
exigences.

Article 63
1) Le vendeur peut impartir

l'acheteur un délai supplémentaire
durée raisonnable pour I'exécution
ses obligations.

2) A moins quil nait recu d
l'acheteur une notification l'informar
que celui-ci n'exécuterait pas 9
obligations dans le délai ainsi impatr
le vendeur ne peut, avant l'expirati
de ce délai, se prévaloir d'aucun (
moyens dont il dispose en cas

rgncompativel com estas exigéncias.

Artigo 63
al) O vendedor pode conceder ao

deomprador um prazo suplementar de
dduracdo razoavel para execucao de
suas obrigacdes.

e 2) A menos que ele ndo tenha recebido
ntdo comprador uma notificacdo infor-
emando-o0 de que este ndo executaria
tisuas obrigacbes no prazo assim
piconcedido, o vendedor ndo pode, antes
lete expirado este prazo, prevalecer-se
dde qualquer dos meios de que dispde

contravention au contrat. Toutefois,

lem caso de contravenc@o ao contrato.



vendeur ne perd pas, de ce fait, le d
de demander des dommages-inté
pour retard dans I'exécution.

Article 64
1) Le vendeur peut déclarer le cont
résolu :
a) si l'inexécution par l'acheteur
l'une quelconque des obligatio
résultant pour lui du contrat ou de
présente Convention constitue u

ra@ vendedor ndo perde, contudo, por

rédste fato, qualquer direito que tenha de
exigir indenizacdo por perdas e danos
pelo atraso na execugao.

Artigo 64

rat) O vendedor pode declarar
contrato resolvido:

J@) se a inexecucdo pelo comprador de
hglualquer uma das obrigacdes para ele
laesultantes do contrato ou da presente
n€onvencao constitui uma

o

contravention essentielle au contrat gontravencdo essencial ao contrato; ou

ou

b) si l'acheteur n'exécute pas
obligation de payer le prix ou ne pre
pas livraison des marchandises dan
délai supplémentaire imparti par

vendeur conformément au paragray

q

ob) se o comprador ndo executar sua
nobrigacdo de pagar o preco ou néo
sfleceber as mercadorias no prazo
lesuplementar concedido pelo vendedor,
hem conformidade com o paragrafo 1

1 de l'article 63 ou s'il déclare qu'il nedo artigo 63, ou se ele declarar que ele

le fera pas dans le délai ainsi imparti
2) Cependant, lorsque I'acheteur
payé le prix, le vendeur est déchu

droit de déclarer le contrat résolu

ne I'a pas fait :

a) en cas d'exécution tardive ¢

l'acheteur, avant d'avoir su qu'il y av
eu exécution ; ou

b) en cas de contravention p

lacheteur autre que l'exéculti
tardive, dans un délai raisonnable :

i) a partir du moment ou le vendeur
eu connaissance ou aurait di av
connaissance de cette contraventig
ou

i) aprés l'expiration de tout dél
supplémentaire imparti par le vende
conformément au paragraphe 1
l'article 63 ou aprés que l'acheteu
déclaré qu'il n'exécuterait pas ses o
gations dans ce délai supplémentair

Article 65
1) Si le contrat prévoit que l'achete
doit spécifier la forme, la mesure (
d'autres caractéristiques des march
dises et si l'acheteur n'effectue g
cette spécification a la date converj
ou dans un délai raisonnable
compter de la réception du
demande du vendeur, celui-ci pe
sans préjudice de tous autres dr
qguil peut avoir, effectuer lui-mém
cette spécification d'aprés les besg
de lacheteur dont il peut avg
connaissance.

2) Si le vendeur effectue lui-méme
spécification, il doit en faire connait
les modalités a l'acheteur et

a [

. ndo o fara no prazo assim concedido.
3) Entretanto, quando o comprador
dpagou o pre¢o, o vendedor perde o
s'itlireito de declarar o contrato resolvido
seelendoofaz:

a®) em caso de execucdo tardia pelo
aitomprador, antes de tomar conhe-
cimento que houve execucao; ou

ab) em caso de outra contravencao ao
breontrato por parte do comprador que
ndo a execucdo tardia, num prazo
razoavel ;

& a partr do momento em que o
oirendedor teve ou deveria ter tido
ncpnhecimento desta contravencao; ou

i) apos a expiracdo de qualquer prazo
wsuplementar concedido pelo vendedor,
dem conformidade com o paragrafo 1
do artigo 63 ou depois de o comprador
blier declarado que ndo executaria suas
e.obrigacdes neste prazo suplementar.

Artigo 65
ut) Se o contrato prevé que o

picomprador deve especificar a forma, a
amedida ou outras caracteristicas das
avercadorias e se o comprador ndo
vefetua esta especificacdo na data
&onvencionada ou num prazo razoavel
nea contar da recepcdo de uma
usolicitacdo do vendedor nesse sentido,
Ditsste pode, sem prejuizo de quaisquer
eoutros direitos que possa ter, efetuar
irde mesmo esta especificacdo de
iracordo com as necessidades do
comprador de que possa ter

conhecimento.

&) Se o vendedor efetuar ele mesmo a
eespecificacdo, ele deve levar ao conhe-
ucimento do comprador as particu-




impartir un délai raisonnable pour u
spécification différente. Si, apré
réception de la communication (¢
vendeur, l'acheteur n'utilise pas ce
possibilité dans le délai ainsi impar
la spécification effectuée par
vendeur est définitive.

CHAPITREIV. TRANSFERT DES

ndaridades dessa especificacdo, conce-
2gdendo-lhe um prazo razoavel para uma
jiespecificacdo diferente. Se, apos
tteeceber a comunicacéo do vendedor, o
ticomprador nao utiliza esta
epossibilidade no prazo que lhe foi
concedido, a especificacdo efetuada
pelo vendedor é definitiva.

CAPITULO IV. TRANSFERENCIA DOS

RISQUES RISCOS
Article 66 Artigo 66

La perte ou la détérioration d¢
marchandises survenue aprées
transfert des risques a l'acheteur
libére pas celui-ci de son obligation
payer le prix, a moins que cf
événements ne soient dus a un fait

vendeur.

°A perda ou a deterioragdo das

lmercadorias  ocorrida  ap6és a
rteansferéncia dos riscos ao comprador
d@do o libera da sua obrigagcdo de pagar
29 pregco, a menos que estes
dicontecimentos sejam devidos a um
fato do vendedor.

Article 67 Artigo 67
1) Lorsque le contrat de ventel) Quando o contrato de compra e
implique un transport desvenda implica um transporte das

marchandises et que le vendeur n
pas tenu de les remettre en un |
déterminé, les risques sont transféré
l'acheteur a partir de la remise
marchandises au premier transport
pour transmission a l'achete
conformément au contrat de ven
Lorsque le vendeur est tenu

remettre les marchandises a

transporteur en un lieu déterminé,
risques ne sont pas transférés
l'acheteur tant que les marchandi
n'‘ont pas été remises au transport
en ce lieu. Le fait que le vendeur s
autorisé a conserver les docume
représentatifs  des  marchandis

n'affecte pas le transfert des risques

2) Cependant, les risques ne sont
transférés a l'acheteur tant que

marchandises n'ont pas été clairem
identifiées aux fins du contrat, que

soit par [lapposition d'un sign
distinctif sur les marchandises, par d
documents de transport, par un a
donné a l'acheteur ou par tout ad
moyen.

Article 68
En ce qui concerne les marchandi
vendues en cours de transport,
risques sont transférés a l'achetey
partir du moment ou le contrat €
conclu. Toutefois, si les circonstang
limpliquent, les risques sont a
charge de l'acheteur a compter
moment ou les marchandises ont
remises au transporteur qui a émis
documents constatant le contrat

estercadorias e que o vendedor ndo seja
eobrigado a remeté-las a um lugar
sd@terminado, os riscos sao transferidos
ego comprador a partir da entrega das
eanercadorias ao primeiro transportador
upara transmissdo ao comprador, em
teconformidade com o contrato de
deompra e venda. Quando o vendedor é
uabrigado a remeter as mercadorias a
esm transportador em um local
determinado, o0s riscos ndo sdo
sesansmitidos ao comprador enquanto
eas mercadorias ndo forem entregues ao
pitransportador neste local. O fato de ser
nts vendedor autorizado a conservar 0s
edocumentos  representativos  das
mercadorias nédo afeta a transferéncia
dos riscos.
pa¥ Entretanto, os riscos ndo sé&o
leésansferidos ao comprador enquanto as
enmtercadorias ndo  tenham  sido
celaramente identificadas para os fins
edo contrato, seja pela aposicdo de um
esigno distintivo sobre as mercadorias,
viseja pelos documentos de transporte,
treeja por um aviso dado ao comprador
ou por qualquer outro modo.

Artigo 68
s@3uanto as mercadorias vendidas em

lezirso de transporte, os riscos sao
rteansferidos ao comprador a partir do
stnomento em que o contrato é

esoncluido. Todavia, se as

lecircunstancias o impliquem, os riscos
diicam a cargo do comprador a partir
etdo momento em que as mercadorias
lefio entregues ao transportador que
demitiu os documentos constatando o




transport. Néanmoins, si, au momé
de la conclusion du contrat de vente
vendeur avait connaissance ou au
dd avoir connaissance du fait que
marchandises avaient péri ou avai
été détériorées et quil nen a g
informé l'acheteur, la perte ou
détérioration est a la charge
vendeur.

Article 69

1) Dans les cas non visés par
articles 67 et 68, les risques sq
transférés a l'acheteur lorsqu'il ret
les marchandises ou, s'il ne le fait
en temps voulu, a partir du moment
les marchandises sont mises a
disposition et ou il commet un
contravention au contrat en n'
prenant pas livraison.

2) Cependant, si lI'acheteur est tenu
retirer les marchandises en un i
autre gqu'un établissement du vends
les risques sont transférés lorsque
livraison est due et que l'acheteur 3
gue les marchandises sont mises §
disposition en ce lieu.

3) Si la vente porte sur dg
marchandises non enco
individualisées, les marchandises
sont réputées avoir été mises a

disposition  de  l'acheteur gy

lorsqu'elles ont été claireme

identifiées aux fins du contrat.
Article 70

Si le vendeur a commis ur

contravention essentielle au contr
les dispositions des articles 67, 68
69 ne portent pas atteinte aux moys
dont l'acheteur dispose en raison
cette contravention.

CHAPITRE V. DISPOSITIONS
COMMUNES AUX OBLIGATIONS DU
VENDEUR ET DE ' ACHETEUR

Section |._Contravention anticipé
et contrats a livraisons successi

prgontrato de transporte. Todavia, se no

lmomento da conclusdo do contrato de

raibmpra e venda, o vendedor tinha ou

edeveria ter tido conhecimento que as

embercadorias  haviam perecido ou

dinham sido deterioradas e disso néo
lainformou o comprador, a perda ou a

ddeterioracdo fica a cargo do vendedor.

Artigo 69
ek) Nas hipoteses nao previstas pelos

rartigos 67 et 68, 0s riscos sao
réransferidos ao comprador quando ele
aecebe as mercadorias ou, se ele ndo o
ofaz no tempo devido, a partir do
saomento em que as mercadorias sao
ecolocadas a sua disposicdo e em que
erele comete uma contravencdo ao
contrato, ndo aceitando recebé-las.

@ No entanto, se o comprador estiver
eobrigado a retirar as mercadorias em
wm lugar que ndo seja um
tstabelecimento do vendedor, os
aiiscos sdo transferidos quando a
) eatrega é devida e o comprador sabe
que as mercadorias estdo colocadas a
sua disposi¢céo nesse lugar.

2s3) Se a compra e venda versar sobre
renercadorias ainda nao
nadividualizadas, ndo se considera que
l@s mercadorias tenham sido colocadas

ea disposicdo do comprador enquanto
nndo forem claramente identificadas
para os fins do contrato.

Artigo 70
eSe 0 vendedor cometeu uma

atontravencdo essencial ao contrato, as
elisposicdes dos artigos 67, 68 e 69 ndo
erisipedem O recurso aos meios de que
ddispde o comprador em razdo ou em
decorréncia desta contravencdo ao
contrato.

CAPITULO V. DISPOSICOES COMMUN
AS OBRIGACOES DO VENDEDOR E DO
COMPRODOR

eSecéo |. Contravencao antecipada
es do contrato e contratos com

Article 71
1) Une partie peut différer I'exécutid
de ses obligations lorsqu'il appard
aprés la conclusion du contrat, g
l'autre partie n'exécutera pas une pa
essentielle de ses obligations du fait

a) d'une grave insuffisance dans
capacité d'exécution de cette partie

prestacées sucessivas

Artigo 71
nl) Um contratante pode diferir a

iipxecucdo de suas obrigacbes quando
uthe pareca, apds a conclusdo do
rtiontrato, que o outro contratante ndo
:.executara uma parte essencial de suas
obrigacdes pelo fato:

la) de uma grave insuficiéncia quanto a
@ua capacidade de execucdo do

sa solvabilité ; ou

contrato ou quanto a sua



b) de la maniére dont elle s'appréts
exécuter ou exécute le contrat.

2) Si le vendeur a déja expédié
marchandises lorsque se révélent
raisons prévues au paragrap
précédent, il peut s'opposer a ce (
les marchandises soient remises
l'acheteur, méme si celui-ci détient
document lui permettant de
obtenir. Le présent paragraphe
concerne que les droits respectifs
vendeur et de [lacheteur sur
marchandises.

3) La partie qui differe I'exécutior
avant ou aprés l'expédition d
marchandises, doit adresser imn
diatement une notification a cet effe
l'autre partie, et elle doit procéder
l'exécution si l'autre partie donne d
assurances suffisantes de la bo
exécution de ses obligations.

Article 72

1) Si, avant la date de I'exécution
contrat, il est manifeste qu'une par
commettra une contraventid
essentielle au contrat, l'autre pan
peut déclarer celui-ci résolu.
2) Si elle dispose du temps nécessd
la partie qui a l'intention de déclarer
contrat résolu doit le notifier a l'aut
partie dans des conditions raisonnal;
pour lui permettre de donner d
assurances suffisantes de la bo
exécution de ses obligations.

3) Les dispositions du paragrap
précédent ne s'appliquent pas si l'al
partie a déclaré qu'elle n'exécuter
pas ses obligations.

Article 73

1) Dans les contrats a livraiso
successives, si l'inexécution par I'u
des parties d'une obligation relative
une livraison constitue un
contravention essentielle au contrat
ce qui concerne cette livraison, l'au
partie peut déclarer le contrat rés
pour ladite livraison.

l6

2) Si l'inexécution par l'une des parti
d'une obligation relative a

un

solvabilidade; ou

e 13) da maneira pela qual ele se propde a
executar ou execute o contrato.

e®) Se o vendedor ja tiver expedido as
lesercadorias quando se tornam
hevidentes as razdes previstas no
jyEragrafo precedente, ele pode opor-se
a&que as mercadorias sejam entregues
uao comprador, ainda que este detenha
23im documento que lhe permita obté-
nias. O presente paragrafo concerne
dapenas os direitos respectivos do
egendedor e do comprador sobre as
mercadorias.

,3) A parte que difere a execucao, antes
eHU apds a expedicdo das mercadorias,
n@leve enderecar imediatamente uma
aotificacdo a este propoésito a outra
parte, e deve proceder ao
esumprimento de suas obrigagfes se a
nreeltra parte der garantias suficientes da
boa execucdo das suas obrigaces.

Artigo 72
dd) Se, antes da data da execucdo do

tieontrato, for manifesto que uma parte
ncometera uma contravencdo essencial
tiao contrato a outra parte pode declarar
este contrato resolvido.

irg) Se ela dispde do tempo necessario,
le parte que pretender declarar o
econtrato resolvido deve notifica-lo a
lemitra parte, em condigfes razoaveis,
eglue lhe permita dar garantias da boa
nrexecucao de suas obrigacoes.

h8) As disposicbes do paragrafo
itprecedente ndo se aplicam se a outra
aparte declarou que ndo executaria as
suas obrigacdes.

Artigo 73
nd) Nos contratos com prestacdes

neucessivas, se a inexecugdo por uma
das partes de qualquer de suas
eobrigacdes relativas a uma prestacdo
eronstituir uma contravencdo essencial
rao contrato no gque concerne esta
nlentrega, a outra parte pode declarar o
contrato resolvido em relacdo a esta
prestacao.

e8) Se a inexecugao por uma das partes
ede qualquer das suas obrigacdes

livraison donne a l'autre partie deelativas a uma prestacdo apresenta a

sérieuses raisons de penser qu'il y &

contravention essentielle au contrat
ce qui concerne des obligatio
futures, elle peut déclarer le cont
résolu pour I'avenir, a condition de
faire dans un délai raisonnable.

\unatra parte sérias razdes de pensar que
gmavera violacdo essencial ao contrato
N$I0 que concerne as prestagdes futuras,
atla pode declarar o contrato resolvido
lgpara o futuro, na condi¢do de fazé-lo
em um prazo razoavel.

a

3) L'acheteur qui déclare le conti

at 3) O compradpre declarar



résolu pour une livraison peut, ¢
méme temps, le déclarer résolu pq
les livraisons déja recues ou pour
livraisons futures si, en raison de le
connexité, ces livraisons ne peuvg
étre utilisées aux fins envisagées
les parties au moment de la conclus
du contrat.

Section Il. Dommages-intéréts

Article 74
Les dommages-intéréts pour u
contravention au contrat commise [
une partie sont égaux a la perte sy
et au gain manqué par l'autre partie
suite de la contravention. C¢
dommages-intéréts ne peuvent &
supérieurs a la perte subie et au ¢
manqué que la partie en défaut ay
prévus ou aurait d( prévoir au mome
de la conclusion du contrat, ¢
considérant les faits dont elle av
connaissance ou aurait dd av

connaissance, comme étant (
conséquences  possibles de
contravention au contrat.

Article 75

Lorsque le contrat est résolu et q
d'une maniére raisonnable et dans
délai raisonnable aprés la résolutiq
l'acheteur a procédé a un achat
remplacement ou le vendeur a \
vente compensatoire, la partie ¢
demande des dommages-intéréts g
obtenir la différence entre le prix @
contrat et le prix de lachat d
remplacement ou de la ven
compensatoire ainsi que tous aut
dommages-intéréts qui peuvent &
dus en vertu de l'article 74.

Atrticle 76
1) Lorsque le contrat est résolu et g
les marchandises ont un prix courd
la partie qui demande des dommag
intéréts peut, si elle n'a pas procéd
un achat de remplacement ou a {
vente compensatoire au titre
l'article 75, obtenir la différence ent
le prix fixé dans le contrat et le pr
courant au moment de la résoluti
ainsi que tous autres dommag
intéréts qui peuvent étre dus au titre
l'article 74. Néanmoins, si la partie g
demande des dommages-intérétg
déclaré le contrat résolu aprés au
pris possession des marchandises,

resolucdo do contrato relativamente a
buualquer prestacdo pode, a0 mesmo
gempo, declara-lo resolvido quanto as
uprestacles ja efetuadas ou quanto as
srgrestacdes futuras se, em razao de sua
baomplexidade, estas prestacdes nédo
goossam ser utilizadas para os fins
previstos pelas partes no momento da
concluséo do contrato.

Secéo Il. Perdas e danos

Artigo 74
nés perdas e danos decorrentes de uma
ariolagcdo ao contrato cometida por uma
bmarte compreendem o prejuizo
paausado a outra parte, bem como os
bdeneficios que esta deixou de receber
tem conseqiiéncia da contravengdo ao
agontrato. Estas perdas e danos nao
gitodem ser superiores a perda sofrida
eriu aos lucros cessantes que a parte
erfaltosa previu ou deveria ter previsto
aiho momento da conclusé@o do contrato
picomo conseqUéncias possiveis da
leontravencdo ao contrato, levando-se
lam conta os fatos dos quais ela tinha
ou deveria ter tido conhecimento.

Artigo 75

7

uguando o contrato é resolvido e, de
wma maneira razoavel e em um prazo
brazoavel apds a resolugdo, o
dmmprador tenha procedido a uma
neompra de substituicdo ou o vendedor
U uma venda compensatéria, a parte
egiie requer indenizacdo por perdas e
wlanos pode obter a diferenca entre o
epreco do contrato e 0 prego da compra
tele substituicdo ou da venda compen-
resatoria, assim como qualquer outra
trimdenizacdo por perdas e danos que
possa ser devida em virtude do
artigo 74.

Artigo 76
uk) Quando o contrato é resolvido e que

ngs mercadorias tém um preco corrente,
ea- parte que requer indenizagcdo por
gperdas e danos pode, se ela nado
iIm@ocedeu a uma compra de
deubstituicho ou a wuma venda
recompensatéria a titulo do artigo 75,
xobter a diferenca entre o preco fixado
Ono contrato e 0 preco corrente no
pgnomento da resolucdo, assim como
dgualquer outra indenizacéo por perdas
ue danos que possa ser devida a titulo
o artigo 74. No entanto, se a parte
ogue requer indenizacdo por perdas e
c'eéginos declarou o contrato resolvido

le prix courant au moment de la pri

sapos ter tomado posse das



de possession qui est applicable et
pas le prix courant au moment de
résolution.

2) Aux fins du paragraphe précédent
prix courant est celui du lieu ou

livraison des marchandises aurait

étre effectuée ou, a défaut de p
courant en ce lieu, le prix coural
pratiqué en un autre lieu qu'il appan
raisonnable de prendre comme lieu
référence, en tenant compte
différences dans les frais de transp
des marchandises.

Article 77
La partie qui invoque la contraventiq
au contrat doit prendre les mesu
raisonnables, eu égard a
circonstances, pour limiter la perte,
compris le gain manqué, résultant
la contravention. Si elle néglige de
faire, la partie en défaut pe
demander une  réduction d
dommages-intéréts égale au mont
de la perte qui aurait d( étre évitée.

Section Ill. Intéréts

Article 78
Si une partie ne paie pas le prix
toute autre somme due, l'autre parti
droit & des intéréts sur cette somn
sans préjudice des dommages-inté
gu'elle serait fondée a demander
vertu de l'article 74.

Section IV._Exonération

Atrticle 79
1) Une partie n'est pas responsable
linexécution de l'une quelconque
ses obligations si elle prouve que ce
inexécution est due a un empéchem
indépendant de sa volonté et que |

ne pouvait raisonnablement attendreontade

delle quelle le prenne ¢
considération au moment de
conclusion du contrat, qu'elle
prévienne ou le surmonte ou qu'elle
prévienne ou surmonte [
conséquences.

2) Si linexécution par une partie €
due a l'inexécution par un tiers qu'e
a chargé d'exécuter tout ou partie
contrat, cette partie n'est exonérée

sa responsabilité que dans le cas :

a) ou elle lest en vertu de
dispositions du paragraphe précéde

nanercadorias, € o preco corrente no
lanomento em que tomou posse que € o
aplicavel e ndo o preco corrente no

momento da resolucdo do contrato.

[2) Para os fins do paragrafo precedente,
a0 preco corrente é aquele do local em
ddue a entrega das mercadorias deveria
riter sido efetuada ou, na auséncia de
npreco corrente neste local, o preco
attorrente praticado em um outro local,

dguando parecer razoavel toma-lo como
aeferéncia, levando-se em conta as
odiferencas no custo do transporte das
mercadorias.

Artigo 77
M parte que invoca a violacdo ao

esontrato deve tomar as medidas
uxazoaveis, tendo em vista as

gircunstancias, para limitar a perda, ai
deompreendido o lucro cessante que

leesulte da contravencdo ao contrato.
LUiSe ela ndo o fizer, a parte faltosa pode
esequerer uma reducdo da indenizacdo
apbr perdas e danos, correspondente ao
montante da perda que a parte deveria
ter evitado.

Secao lll._Juros

Artigo 78
p$e uma parte ndo pagar O prego ou

equalquer outra soma devida, a outra

nparte tem direito a perceber juros

&dsbre essa soma, sem prejuizo da
dandenizacao por perdas e danos que ela
estaria autorizada a requerer em razao
do artigo 74.

Secdao IV, Exoneracgéo

Artigo 79
d® Uma parte ndo é responsavel pela

dinexecucdo de qualquer uma das suas
tibrigacbes, se provar que esta
eimexecugdo € devida a um
ampedimento independente de sua
e que ndo poderia
nrazoavelmente dela esperar que ela o
ldomasse em  consideracdo, no
emomento da conclusdo do contrato, o
eprevenisse ou o ultrapassasse, ou que
dgorevenisse ou ultrapassasse as suas
consequéncias.

sP) Se a inexecucado por uma das partes
lleontratantes é devida a inexecucéo por
dum terceiro que ela encarregou de
a@xecutar total ou parcialmente o
contrato, aquela parte somente sera
exonerada de sua responsabilidade nos
seguintes casos:

bsa) nas hipdteses de exoneracdo da
ntesponsabilidade em virtude de




et

b) ou le tiers serait lui aussi exonéré
les dispositions de ce paragraphe
étaient appliquées.

3) L'exonération prévue par le présg
article produit effet pendant la durg
de I'empéchement.

4) La partie qui n'a pas exécuté d
avertir I'autre partie de I'empéchemg
et de ses effets sur sa capa
d'exécuter. Si l'avertissement n‘arri
pas a destination dans un dé
raisonnable a partir du moment ou
partie qui n'a pas exécuté a connu
aurait d0 connaitre I'empécheme
celle-ci est tenue a des dommag
intéréts du fait de ce défaut ¢
réception.

5) Les dispositions du présent artig
n'interdisent pas a une partie d'exer
tous ses droits autres que ceg
d'obtenir des dommages-intéréts
vertu de la présente Convention.

Article 80
Une partie ne peut pas se préva
d'une inexécution par l'autre par
dans la mesure ou cette inexécution
due a un acte ou a une omission dg
part.

Section V._Effets de la résolutio

Article 81
1) La résolution du contrat libére I¢
deux parties de leurs obligations, sq
réserve des dommages-intéréts
peuvent étre dus. Elle n'a pas d'ef
sur les stipulations du contrat relativ
au reglement des différends ou 4
droits et obligations des parties en
de résolution.

2) La partie qui a exécuté le cont
totalement ou partiellement pe
réclamer restitution a l'autre partie
ce qu'elle a fourni ou payé ¢
exécution du contrat. Si les de
parties sont tenues d'effectuer ¢
restitutions, elles doivent y procéd
simultanément.

Article 82
1) L'acheteur perd le droit de décla
le contrat résolu ou d'exiger ¢
vendeur la livraison de marchandig
de remplacement s'il lui est impossil;
de restituer les marchandises dans
état sensiblement identique a ce

disposicdes do paragrafo precedente; e
&) nas hip6teses em que o terceiro
la@istivesse também ele exonerado, caso
as disposicdes daquele paragrafo lhe
fosse aplicadas.
2r8) A exoneracao prevista pelo presente
@rtigo produz efeitos enquanto durar o
impedimento.
o#d) A parte que ndo executar as suas
erabrigacdes deve advertir a outra parte
citlo impedimento e dos seus efeitos
veobre sua capacidade de cumprir 0
laontrato. Se a adverténcia ndo chegar
lao destino em um prazo razoavel, a
qartir do momento em que a parte que
nHhdo executou as suas obrigacdes
esonheceu ou deveria conhecer o
Jlémpedimento, esta € obrigada a reparar
perdas e danos decorrentes da falta de
recepc¢do da comunicacao.
tl®) As disposicbes do presente artigo
cefio impedem as partes de exercerem
I\uaisquer dos seus direitos, salvo o de
eobter indenizagdo por perdas e danos,
nos termos da presente Convencéo.

Artigo 80
olyma parte ndo pode prevalecer-se de

imima inexecucdo da outra parte na
estedida em que esta inexecucdo é
> davida a um ato ou a uma omissédo de
sua parte.

N  Secao V. Efeitos da resolucéo

Artigo 81
2sl) A resolucdo do contrato libera as

wuas partes das obrigagbes dele
gdecorrentes, salvo as hipdteses de
féhdenizacdo por perdas e danos, que
epossa ser devida. A resolugdo ndo tem
ugfeito sobre as estipulacbes do
caontrato  relativas a resolugdo de
conflitos ou aos direitos e obrigactes
das partes em caso de resolucao.

aR) A parte que tenha executado total
ubu parcialmente o contrato pode

deeclamar a outra parte restituicdo do
yrgue foi fornecido ou pago a titulo de

pexecucdo do contrato. Se as duas
gmartes sdo obrigadas a efetuar
erestituicbes, elas devem efetua-las
simultaneamente.

Artigo 82
et) O comprador perde o direito de

weclarar o contrato resolvido ou de
esxigir do vendedor a entrega de
lenercadorias de substituicdo se lhe for
impossivel restituir as mercadorias em
llestado sensivelmente idéntico aquele

dans lequel il les a recgues.

em que as recebeu.



2) Le paragraphe précédent
s'applique pas :

a) si limpossibilité de restituer l¢g
marchandises ou de les restituer d
un état sensiblement identique a ce
dans lequel lI'acheteur les a recues 1
pas due a un acte ou a une omissiof
sa part ;

b) si les marchandises ont péri ou s
détériorées, en totalité ou en partie,
conséquence de l'examen prescri
l'article 36 ; ou

c) si l'acheteur, avant le moment oy
a constaté ou aurait d0 constater
défaut de conformité, a vendu tout
partie des marchandises dans le c3

ng) O paragrafo precedente nado se
aplica:
sa) se a impossibilidade de restituir as
ansercadorias ou de restitui-las em
l@istado sensivelmente idéntico aquele
'‘esh que foram recebidas pelo
1 demprador ndo é devida a um ato ou a
uma omissado de sua parte;
ob) se as mercadorias pereceram ou
encontram-se parcial ou totalmente
[ deterioradas, em consequéncia do
exame prescrito no artigo 36; ou
it) se o comprador, antes do momento
lem que constatou ou deveria ter
ogonstatado o defeito de conformidade,
idrendeu todas as mercadorias, ou parte

d'une opération commerciale normaldelas, no quadro de uma operacdo

ou a consommeé ou transformé tout
partie des marchandisg
conformément a lI'usage normal.

Article 83
L'acheteur qui a perdu le droit (
déclarer le contrat résolu ou d'exig
du vendeur la livraison d
marchandises de remplacement
vertu de l'article 82 conserve le dr
de se prévaloir de tous les aut
moyens qu'il tient du contrat et de
présente Convention.

Article 84
1) Si le vendeur est tenu de restitue
prix, il doit aussi payer des intéréts g
le montant de ce prix a compter
jour du paiement.
2) L'acheteur doit au vende
I'équivalent de tout profit qu'il a retir
des marchandises ou d'une partie
celles-ci :
a) lorsqu'il doit les restituer en tout
en partie ; ou
b) lorsqu'il est dans l'impossibilité d
restituer tout ou partie de
marchandises ou de les restituer
tout ou en partie dans un éf
sensiblement identique a celui dg
lequel il les a recues et que néanmg
il a déclaré le contrat résolu ou a ex
du vendeur la livraison d
marchandises de remplacement.

Section VI._Conservation des
marchandises

Article 85
Lorsque l'acheteur tarde a preng
livraison des marchandises ou qu'il n
paie pas le prix, alors que le paiem
du prix et la livraison doivent se fai

ocomercial normal ou consumiu ou
rdransformou todas ou parte das
mercadorias de acordo com 0 Seu uso
normal.

Artigo 83
leéD comprador que perdeu o direito de

edeclarar o contrato resolvido ou de
eexigir do vendedor a entrega das
anercadorias de substituicdo, nos
pitermos do artigo 82, conserva o direito
ede se prevalecer de todos os outros
laneios que Ihe advenham do contrato e
da presente Convencao.

Artigo 84
B) Se o vendedor estiver obrigado a

urestituir o preco, deve também pagar
djuros sobre o montante deste preco a
contar do dia do pagamento.

ur2) O comprador deve entregar ao
evendedor o equivalente a todo e
dpialquer beneficio que retirou das
mercadorias ou de uma parte destas:
bia) quando deva restitui-las no todo ou
em parte ; ou

eéb) quando se encontre na
simpossibilidade de  restituir as
anercadorias no todo ou em parte ou de
ahs restituir, no todo ou em parte, em
nestado sensivelmente idéntico aquele
ilgN que as recebeu, e mesmo assim
gdeclarou o contrato resolvido ou
eexigiu do vendedor a entrega de
mercadorias de substituicao.

Secéo VI._Conservagédo das
mercadorias

Artigo 85
irflos casos em que o pagamento do

epreco e a entrega deveriam se fazer
pisimultaneamente, se o comprador
edemora a receber as mercadorias ou

simultanément, le vendeur, s'il a lesdo pagar o preco, o vendedor, se ele



marchandises en sa possession ou
son contrdle, doit prendre les mesu
raisonnables, eu égard a
circonstances, pour en assurer
conservation. Il est fondé a les rete
jusqu'a ce qu'il ait obtenu de I'achets
le remboursement de ses dépen
raisonnables.

Article 86

1) Si [lacheteur a recu |Ig
marchandises et entend exercer t
droit de les refuser en vertu du cont
ou de la présente Convention, il d
prendre les mesures raisonnables,
égard aux circonstances, pour
assurer la conservation. Il est fondé
les retenir jusqu'a ce qu'il ait obtenu
vendeur le remboursement de
dépenses raisonnables.

q

2) Si les marchandises expédiées
lacheteur ont été mises a
disposition a leur lieu de destination
si l'acheteur exerce le droit de |
refuser, il doit en prendre possess
pour le compte du vendeur a conditi
de pouvoir le faire sans paiement
prix et sans inconvénients ou fra
déraisonnables. Cette disposition
s'applique pas si le vendeur est prés
au lieu de destination ou s'il y a en
lieu une personne ayant qualité pg
prendre les marchandises en cha
pour son compte. Les droits
obligations de l'acheteur qui pre
possession des marchandises en V
du présent paragraphe sont régis pd
paragraphe précédent.

Article 87

La partie qui est tenue de prendre

mesures pour assurer la conservat
des marchandises peut les dépg
dans les magasins d'un tiers aux fi
de l'autre partie, a condition que |
frais qui en résultent ne soient p
déraisonnables.

Article 88

1) La partie qui doit assurer
conservation des marchandig
conformément aux articles 85 ou
peut les vendre par tous moye
appropriés si l'autre partie a apporté
retard déraisonnable a prend
possession des marchandises ou g
reprendre ou a payer le prix ou |
frais de leur conservation, sous rése
de notifier a cette autre partie, dd
des conditions raisonnables, g
intention de vendre.

S0eIs as mercadorias em sua posse ou
reob seu controle, deve tomar as
uxnedidas razoaveis, em razdo das
leircunstancias, para assegurar a sua
nzonservacdo. O vendedor tem o direito
cute reté-las até que tenha obtido do
sesmprador o reembolso das despesas
razoaveis que efetuou.

Artigo 86
sl) Se o comprador recebeu as

omtercadorias e pretende exercer todo e
rajualquer direito de recusa-las em
pivirtude do contrato ou da presente
€onvencao, ele deve tomar as medidas
erazoaveis, tendo em conta as
» @rcunstancias, para assegurar sua
doonservacdo. O comprador tem o
sedireito de reté-las até que tenha obtido
do vendedor o reembolso das despesas
razoaveis que efetuou.
5 3 Se as mercadorias expedidas ao
saomprador tenham sido colocadas a
etua disposicdo no lugar do destino e se
ee® comprador exercer o direito de
orecusa-las, deve tomar a posse destas
omercadorias, por conta do vendedor,
deob a condicdo de poder fazé-lo sem
lipagamento do preco e sem
n|econvenientes ou despesas nao
emtizoaveis. Esta disposicdo ndo se
caplica se o vendedor estiver presente
uro local do destino ou se tiver neste
rd@cal uma pessoa autorizada a receber
efs mercadorias a seu cargo e por sua
natonta. Os direitos e obrigacdes do
edomprador que recebe as mercadorias
réen virtude do presente paragrafo, sao
regidos pelo paragrafo precedente.

Artigo 87
& parte obrigada a tomar medidas para
i@ssegurar a  conservacdo  das

serercadorias pode deposita-las em

amrmazém de terceiro a custa da outra
eparte, desde que ndo sejam excessivas
aas despesas dai resultantes.

Artigo 88
al) A parte que deve assegurar a

esonservacdo das mercadorias, em
B@&onformidade com os artigos 85 ou
n86, pode vendé-las por todos os meios
wpropriados se a outra parte
reroporcionou um atraso nao razoavel
% receber as mercadorias ou a
esetoma-las ou a pagar o preco ou as
nagespesas de conservacdo, desde que
neotifique a esta outra parte, em
onondicdes razoaveis, da sua intencéo
de proceder a venda das mercadorias.




2) Lorsque les marchandises s
sujettes a une détérioration rapide
lorsque leur conservation entrainer
des frais déraisonnables, la partie

est tenue d'assurer la conservation

marchandises conformément &
articles 85 ou 86 doit raisonnablemg
s'employer a les vendre. Dans

mesure du possible, elle doit notifief
l'autre partie son intention de vendre

3) La partie qui vend les marchandig
a le droit de retenir sur le produit de
vente un montant égal aux frg
raisonnables de conservation et
vente des marchandises. Elle doit
surplus a l'autre partie.

QUATRIEME PARTIE.
DISPOSITIONS FINALES

Article 89
Le Secrétaire général de I'Organisat
des Nations Unies est désigné com
dépositaire de la présente Conventig

Article 90
La présente Convention ne prévaut |
sur un accord international déja con
ou a conclure qui contient dg
dispositions concernant les matié
régies par la présente Convention
condition que les parties au cont
aient leur établissement dans des E
parties a cet accord.

Article 91
1) La présente Convention sg
ouverte a la signature a la séance
cléture de la Conférence des Natig
Unies sur les contrats de ver
internationale de marchandises
restera ouverte a la signature de t
les Etats au Siége de I'Organisat
des Nations Unies, a New Yor
jusqu'au 30 septembre 1981.

2) La présente Convention est sujett
ratification, acceptation 0
approbation par les Etats signataireg
3) La présente Convention s€g
ouverte I'adhésion de tous les Etats
ne sont pas signataires, a partir de
date a laquelle elle sera ouverte &
signature.

4) Les instruments de ratificatio
d'acceptation, d'approbation ¢
d'adhésion seront déposés auprées
Secrétaire général de I'Organisati
des Nations Unies.

r) Quando as mercadorias estédo
osujeitas a uma rapida deterioracdo ou
afuando sua conservacdo acarretar
gaiespesas nado-razoaveis, a parte que
destiver obrigada em assegurar a
ugonservacdo das mercadorias, em
2rtonformidade com os artigos 85 ou

|86, deve razoavelmente se empenhar
&m vendé-las. Na medida do possivel,
. deve notificar a outra parte a sua

intencao de proceder a venda.

e3) A parte que vender as mercadorias
l#&em o direito de reter sobre o produto

igla venda um montante igual as

ddespesas razoaveis feitas com a
leonservacdo e a venda das

mercadorias, devendo entregar o

remanescente a outra parte.

QUARTA PARTE.
DISPOSICOES FINAIS

Artigo 89
00 Secretario geral da Organizacéo das

méacSes Unidas € designado como
ndepositario da presente Convencéo.

Artigo 90
nals presente Convencdo nao prevalece

clgobre um acordo internacional ja
rconcluido ou a concluir, que contenha
edisposicbes relativas as matérias
i@gidas pela presente Convencao,
alesde que as partes do contrato
taenham seus estabelecimentos em
Estados partes deste acordo.

Artigo 91
rd) A presente Convencdo ficara aberta

@eassinatura na se¢do encerramento da
n€onferéncia das Nacdes Unidas sobre
tes contratos de compra e venda
énternacional de mercadorias e
ppEermanecera aberta a assinatura de
otndos os Estados na sede da
k,Organizacdo das Nacdes Unidas, em
Nova lorque, até 30 de setembro de
1981.

ed A presente Convengdo sera
I submetida a ratificacdo, aceitagdo ou
. aprovacao dos Estados signatarios.

r8) A presente Convencéo estara aberta
gai adesdo de todos os Estados nédo
fagnatarios, a partir da mesma data em
lgue ficar aberta a assinatura.

n4) Os instrumentos de ratificacdo, de

blaceitacdo, de aprovacdo ou de adeséo
derdo depositados junto ao Secretério

ofteral da Organizacdo das Nacbes
Unidas.




_ Article 92
1) Tout Etat contractant pourra,

moment de la signature, de
ratification, de l'acceptation, d
lapprobation ou de Iadhésio

déclarer qu'il ne sera pas lié par
deuxieme partie de la préser
Convention ou qu'il ne sera pas lié j
la troisieme partie de la présen
Convention.

2) Un Etat contractant qui fait, ¢
vertu du paragraphe précédent, |
déclaration a I'égard de la deuxié
partie ou de la troisieme partie de
présente Convention ne sera
considéré comme étant un E
contractant, au sens du paragraph
de l'article premier de la Conventio
pour les matiéres régies par la pa

|®arte ou
asonvencgao,

Artigo 92
all) Todo Estado contratante pode

ladeclarar, no momento da assinatura,
eda ratificacdo, da aceitacdo, da
naprovacdo ou da adesdo, que nao
licara vinculado pela segunda Parte da
tpresente Convencgdo ou que nao ficara
arinculado pela terceira Parte da
tpresente Convencao.

n2) Um Estado contratante que, em
nartude do paragrafo precedente, fizer
ama declaracdo em relacdo a segunda
a terceira Parte da presente
ndo sera considerado
atomo um Estado contratante, no
eséntido do paragrafo primeiro do
nhartigo primeiro da Convencéo,
timlativamente as matérias reguladas

de la Convention a laquelle cett@ela Parte da Convencao, a qual essa

déclaration s'applique.

Article 93
1) Tout Etat contractant qui compre
deux ou plusieurs unités territorial
dans lesquelles, selon sa constituti
des systemes de droit différern
s'appliquent dans les matiéres rég
par la présente Convention pourra,

moment de la signature, de
ratification, de l'acceptation, d
lapprobation ou de [l'adhésio

déclarer que la présente Convent
s'appliquera a toutes ses uni
territoriales ou seulement a l'une

plusieurs d'entre elles et pourra a t
moment modifier cette déclaration

faisant une nouvelle déclaration.

2) Ces déclarations seront notifiées
dépositaire et désignero
expressément les unités territoria
auxquelles la Convention s'applique
3) Si, en vertu d'une déclaration fa|
conformément au présent article,

présente Convention s'applique a I'l
ou plusieurs des unités territorial
d'un Etat contractant, mais non pa
toutes, et si |'établissement d'une pal
au contrat est situé dans cet Etat,
établissement sera considéré, aux

declaragéo se aplica.

Artigo 93
nd) Todo Estado contratante que

pgompreende duas ou mais unidades
okerritoriais nas quais, segundo sua
tsonstituicdo, se apliquem sistemas de
ighreito diferentes nas matérias regidas
aeela presente Convencao, podera, no
lanomento da assinatura, da ratificacao,
eda aceitacdo, da aprovacdo ou da
nadesdo, declarar que a presente
oBonvencdo se aplicard a todas as suas
asnidades territoriais ou apenas a uma
pou varias dentre elas e podera, em
pufualquer momento modificar esta
ceclaragcdo  mediante uma  nova
declaracgéo.

az) Estas declarac8es serdo notificadas
no  depositario e  designardo
esxpressamente as unidades territoriais
as quais a Convencéo se aplica.

t8) Se, em virtude de uma declaracéo
lfeita em conformidade com este
retigo, a presente Convengdo se
egplicar a uma ou varias das unidades
5 t@rritoriais de um Estado contratante,
rtmas ndo a todas, e se O
cestabelecimento de uma parte
it®ntratante é situado neste Estado, este

de la présente Convention, cominestabelecimento sera considerado, para

n'étant pas situé dans un E
contractant, a moins qu'il ne soit sit
dans une unité territoriale a laquelle
Convention s'applique.

4) Si un Etat contractant ne fait pas
déclaration en vertu du paragraphg
du présent article, la Conventig
s'appliquera a I'ensemble du territo

tats fins da presente Convencao, como
uédo estando situado num Estado
laontratante, a menos que se encontre
numa unidade territorial na qual a
Convencdao se aplique.

dé) Se um Estado contratante ndo fizer
> qualquer declaracdo ao abrigo do
rparagrafo 1 do presente artigo, a
r€onvencao aplicar-se-a ao conjunto




de cet Etat.

Article 94

1) Deux ou plusieurs Etaf
contractants qui, dans des matié
régies par la présente Conventi
appliqguent des réegles juridiqug
identiques ou voisines peuvent, a t
moment, déclarer que la Conventi
ne s'appliquera pas aux contrats
vente ou a leur formation lorsque |
parties ont leur établissement dans
Etats. De telles déclarations peuv
étre faites conjointement ou é&f
unilatérales et réciproques.

2) Un Etat contractant qui, dans d
matieres régies par la préses
Convention, applique des régl
juridiques identiques ou voisines

celles d'un ou de plusieurs Etats r
contractants peut, a tout mome
déclarer que la Convention 1
s'appliquera pas aux contrats de ve
ou a leur formation lorsque les parti
ont leur établissement dans ces Etat

3) Lorsqu'un Etat & I'égard duquel u
déclaration a été faite en vertu
paragraphe précédent devient par
suite un Etat contractant, la déclarat
mentionnée aura, a partir de la dat
laquelle la présente Convention entr
en vigueur a I'égard de ce nouvel B
contractant, les effets d'une déclarat
faite en vertu du paragraphe 1,
condition que le nouvel Etat contractg
s'y associe ou fasse une déclara
unilatérale a titre réciproque.

Article 95
Tout Etat peut déclarer, au moment
dépét de son instrument ¢
ratification, d'acceptation
d'approbation ou d'adhésion, qu'il
sera pas lié par lalinéa b) ¢
paragraphe 1 de l'article premier de
présente Convention.

Article 96

Tout Etat contractant dont

Iégislation exige que les contrats
vente soient conclus ou constatés
écrit peut a tout moment déclarg
conformément a l'article 12, que toy
disposition de l'article 11, de l'artic
29 ou de la deuxieme partie de
présente Convention autorisant U
forme autre que la forme écrite pour
conclusion, la modification ou |
résiliation amiable d'un contrat d
vente, ou pour toute offre, acceptati

do territorio deste Estado.

Artigo 94
s1) Dois ou mais Estados contratantes,

rapie apliguem nas matérias regidas
prpela presente Convencdo, regras
pguridicas  idénticas ou  préximas,
pygodem, em todo momento, declarar
ogue a Convencdo ndo se aplicara aos
dmntratos de compra e venda, ou a
esespectiva formacdo quando as partes
céigerem o0 seu estabelecimento nestes
prifstados. Tais declaracdes podem ser
rdeitas em conjunto ou serem
unilaterais e reciprocas.

e8) Um Estado contratante que aplique,
nteas matérias regidas pela presente
ponvencdo, regras juridicas idénticas
d®u proximas daquelas de um ou de
ovarios Estados ndo contratantes pode
hgeclarar, em qualquer momento, que a
n€Convencdo ndo se aplicara aos
ntentratos de compra e venda ou a
esespectiva formacdo, quando as partes
Stiverem o seu estabelecimento nesses
Estados.

nd) Quando uma declaracdo feita nos
dtermos do paragrafo precedente vem a
tarnar-se um Estado contratante, a
odeclaracdo mencionada tera, a partir
pda data em que a presente Convencéo
e@ntrar em vigor, a respeito deste novo
téistado contratante, os efeitos de uma
ateclaracdo feita em virtude do
paragrafo 1, desde que o novo Estado
intontratante a ela se associe ou faca
iama declaracdo unilateral a titulo
reciproco.

Artigo 95
diiodo Estado pode declarar, no
jenomento do depdsito do seu
,instrumento  de ratificacdo, de

haceitacdo, de aprovagdo ou de adeséo,

jigue ndo sera vinculado pela alinea b)
ldo paragrafo 1 do artigo primeiro da
presente Convengao.

Artigo 96
aTodo Estado contratante cuja

deegislacdo exija que os contratos de
paompra e venda sejam concluidos por
brescrito  ou constatados por escrito
tpode, em qualquer momento declarar,
eem conformidade com o artigo 12, que
lgualquer disposi¢do do artigo 11, do
nartigo 29 ou da segunda Parte da
laresente Convencao, que permita uma
aforma diversa da forma escrita para a
econclusdo, modificacdo ou a resilicdo
pamigavel de um contrato de compra e

ou autre manifestation d'intention,

neenda, ou para qualquer proposta,



s'applique pas dés lors que l'une
garties a son établissement dans
Etat.

Article 97

1) Les déclarations faites en vertu
la présente Convention lors de

signature sont sujettes a confirmati
lors de la ratification, de l'acceptatic
ou de l'approbation.

2) Les déclarations, et la confirmati
des déclarations, seront faites par €
et formellement notifices &
dépositaire.
3) Les déclarations prendront effet 3
date de l'entrée en vigueur de
présente Convention a I'égard de I'B
déclarant. Cependant, les déclarati
dont le dépositaire aura re
notification formelle aprés cette da
prendront effet le premier jour du mg
suivant l'expiration d'un délai de s
mois a compter de la date de lg
réception par le dépositaire. L
déclarations unilatérales et réciproqy
faites en vertu de l'article 94 prendrg
effet le premier jour du mois suiva
I'expiration d'une période de six mg
aprés la date de la réception de
derniére déclaration par le dépositaif
4) Tout Etat qui fait une déclaration ¢
vertu de la présente Convention pey
tout moment la retirer par un
notification formelle adressée par éc
au dépositaire. Ce retrait prendra ef

degeitacdo ou outra manifestacdo de
detencdo ndo se aplica desde que uma
das partes tenha seu estabelecimento
nesse Estado.

Artigo 97
d&) As declaracBes feitas quando da

lassinatura, nos termos da presente
oonvencao, estdo  sujeitas a
preonfirmacdo quando da ratificacéo, da
aceitacdo ou da aprovacao.

0r?) As declaragfes e a confirmacdo das
cdeclaracdes serdo feitas por escrito e
unotificadas formalmente ao
depositério.

1&8) As declara¢des produzirdo efeitos
laa data da entrada em vigor da
tgresente Convencdo em relacdo ao
prisstado  declarante. No entanto, as
tideclaragfes das quais o depositario
téenha recebido notificagdo formal apds
iesta data produzirdo efeitos no
xprimeiro dia do més seguinte ao termo
wle um prazo de seis meses a contar da
pglata de sua recepcédo pelo depositario.
Ie&s declaracdes unilaterais e reciprocas
reitas em virtude do artigo 94
nproduzirdo efeitos no primeiro dia do
isnés seguinte ao termo de um prazo de
lseis meses a partir da data da recepcéo
eda Ultima declaragéo pelo depositario.
e@) Todo Estado que faca uma
tdeclaracdo nos termos da presente
eConvencdo pode, a qualquer
rimomento, revoga-la por meio de uma
fatotificacdo formal enderecada por

le premier jour du mois suivamtescrito ao depositario. Esta retirada

I'expiration d'une période de six mg
aprées la date de réception de
notification par le dépositaire.

5) Le retrait d'une déclaration faite
vertu de l'article 94 rendra caduque|
partir de la date de sa prise d'eff
toute déclaration réciproque faite p
un autre Etat en vertu de ce mé
article.

Article 98
Aucune réserve n'est autorisée ay
que celles qui sont expressém
autorisées par la présente Conventig

Article 99
1) La présente Convention entrera
vigueur, sous réserve des dispositig
du paragraphe 6 du présent article
premier jour du mois suivan
I'expiration d'une période de 12 mqg
aprés la date du dépdt du dixien
instrument de ratification

iproduzird efeitos no primeiro dia do
lmés seguinte ao termo de um prazo de
seis meses a partir da data da recepcgéo
da naotificacéo pelo depositario.

ed) A revogacdo de uma declaragdo
, Beita nos termos do artigo 94 torna-se
eineficaz, a partir da data de em que a
arevogacdo produz efeitos, qualquer
meeclaracdo reciproca feita por um
outro Estado nos termos deste mesmo
artigo.

Artigo 98
It@s Estados ndo podem opor nenhuma

emeserva  além das  expressamente
rautorizadas pela presente Convencao.

Artigo 99
eh) A presente Convencdo entrard em

bnggor, sob reserva das disposi¢bes do
learagrafo 6 do presente artigo, no
tprimeiro dia do més seguinte ao termo
isle um prazo de doze meses contado a
neartir da data do depdsito do décimo
, instrumento de ratificacdo, aceitacéao,




d'acceptation, d'approbation
d'adhésion, y compris tout instrumg
contenant une déclaration faite
vertu de l'article 92.

2) Lorsqu'un Etat ratifiera, accepte
ou approuvera la présente Convent|
ou y adhérera apres le dépot

dixieme instrument de ratificatior
d'acceptation, d'approbation ¢
d'adhésion, la  Convention,

I'exception de la partie exclue, entrg
en vigueur a I'égard de cet Etat, sq
réserve des dispositions du paragra
6 du présent article, le premier jour
mois suivant I'expiration d'une pério
de 12 mois apres la date du dépot]

I'instrument de ratification
d'acceptation, d'approbation ¢
d'adhésion.

3) Tout Etat qui ratifiera, acceptera
approuvera la présente Convention
y adhérera et qui est partie a
Convention portant loi uniforme sur
formation des contrats de ven
internationale des objets mobilie
corporels faite a La Haye I€" juillet
1964 ( Convention de La Haye (
1964 sur la formation) ou a |
Convention portant loi uniforme sur
vente internationale des obje
mobiliers corporels faite a La Haye
1% juillet 1964 ( Convention de L
Haye de 1964 sur la vente), ou a

deux conventions, dénoncera en mé
temps, selon le cas, la Convention
La Haye de 1964 sur la vente ou
Convention de La Haye sur

formation, ou ces deux convention
en adressant une notification a

effet au Gouvernement néerlandais.
4) Tout Etat partie & la Convention
La Haye de 1964 sur la vente g
ratifiera, acceptera ou approuvera
présente Convention ou y adhérerg
qui déclarera ou aura déclaré en ve
de l'article 92 qu'il n'est pas lié par
deuxieme partie de la Conventig
dénoncera, au moment de la rat

blaprovacao ou adeséo, ai incluido todo
né qualquerinstrumento que contenha
enma declaracdo feita nos termos do
artigo 92.
r2) Quando um Estado ratificar, aceitar
oou aprovar a presente Convengdo ou a
dela aderir, apds o depdsito do décimo
n,instrumento de ratificacdo, aceitacéo,
hlaprovacdo ou adesdo, a Convengdo a
aexcecao da Parte excluida, entrard em
2rgigor em relacdo a este Estado, sob
pueserva das disposigbes do paragrafo 6
plde presente artigo, no primeiro dia do
dmés seguinte ao termo de um prazo de
jdd2 meses contado a partir da data do
diepdsito do seu instrumento de
ratificacdo, aceitacdo, aprovagdo ou
pLadesao.

pi3) Todo Estado que ratificar, aceitar
oou aprovar a presente Convencao ou a
lzla aderir e que seja parte da
aConvencdo versando sobre lei
teiniforme sobre a formacdo dos
reontratos de compra e venda
internacional de objetos mdveis
lecorpéreos feita em Haia em I° de julho
ade 1964 ou a Convencao versando
asobre lei uniforme sobre a compra e
tyenda internacional de objetos méveis
lecorpéreos, feita em Haia a 1° de julho
ande 1964 ou que seja parte destas duas
capnvencdes, denunciard ao mesmo
nmempo, segundo o caso, a Convengéo
dde Haia de 1964 sobre a compra e
l#enda ou a Convencéo de Haia sobre a
aformacéo ou estas duas Convencgdes,
£nderecando uma notificacdo com este
cgiroposito ao Governo neerlandés.

&) Todo Estado parte da Convencéo de
uHaia de 1964 sobre a compra e venda
lgue ratificar, aceitar ou aprovar a
ptesente Convencdo ou a ela aderir, e
rqgue declarar ou ter declarado em
lavirtude do artigo 92 que néao ficara
nyinculado pela segunda Parte da
fipresente Convencgdo, denunciara, no

cation, de l'acceptation, de l'appfomomento da ratificacdo, aceitacao,

bation ou de I'adhésion, la Conventi
de La Haye de 1964 sur la vente

paprovacao ou adesao, a Convencao de
eHaia de 1964 sobre a compra e venda

adressant une natification a cet effetnderecando uma notificacdo com este

au Gouvernement néerlandais.

5) Tout Etat partie a la Convention

La Haye de 1964 sur la vente g
ratifiera, acceptera ou approuvera
présente Convention ou y adhérerg
qui déclarera ou aura déclaré en ve
de l'article 92 qu'il n'est pas lié par
troisieme partie de la Conventio

proposito ao Governo neerlandés.

&) Todo Estado parte da Convencgéo de
uHaia de 1964 sobre a formacao dos
laontratos de compra e venda

giternacional de objetos moveis

reorporeos que ratificar, aceitar ou

laprovar a presente Convencéo ou a ela
naderir, e que declare ou tenha




dénoncera, au moment de
ratification, de [l'acceptation,
l'approbation ou de I'adhésion,
Convention de La Haye de 1964 g
la formation en adressant une ng
fication a cet effet au Gouverneme
néerlandais.

d

6) Aux fins du présent article, lg
ratifications, acceptationg
approbations et adhésions effectuéd
I'égard de la présente Convention

des Etats parties a la Convention de
Haye de 1964 sur la formation ou a
Convention de La Haye de 1964 sur
vente ne prendront effet qu'a la dat
laquelle les dénonciations éve
tuellement requises de la part desc
Etats a [Il'égard de ces de
conventions auront elles-mémes p

l@eclarado, nos termos do artigo 92,

eque nao ficara vinculado pela terceira
|Parte da presente  Convencao,
wlenunciard, no momento da

tiratificacdo, aceitacdo, aprovacéo ou da
nadesado, a Convencdo de Haia de 1964
sobre a formacéo, enderecando para
este fim uma notificacdo ao Governo
neerlandés.
s6) Para os fins do presente artigo, as
,ratificacdes, aceitacdes, aprovacdes e
sadesfes efetuadas em relacdo a
hgaresente  Convencdo pelos Estados
Lizartes na Convencao de Haia de 1964
laobre a formacdo ou a Convencdo de
lelaia de 1964 sobre a compra e venda,
p @penas gerardo efeito na data em que
nas denlncias eventualmente requeridas
lita parte dos referidos Estados em
uxelacdo a estas convencdes tiverem,
rislas mesmas, produzido efeitos. O

effet. Le dépositaire de la présentdepositario da presente Convengéo, de

Convention s'entendra avec
Gouvernement néerlanda
dépositaire des conventions de 19
pour assurer la coordination nécess:
a cet égard.

Article 100
1) La présente Convention s'appliqus
la formation des contrats conclus a
suite d'une proposition intervenue ap
l'entrée en vigueur de la Conventior]
I'égard des Etats contractants visé
l'alinéa a) du paragraphe 1 de l'arti
premier ou de I'Etat contractant visé
l'alinéa b) du paragraphe 1 de larti
premier.
2) La présente Convention s'appliq
uniquement aux contrats conclus ap
son entrée en vigueur a l'égard ¢
Etats contractants visés a l'alinéa a)
paragraphe 1 de l'article premier ou
I'Etat contractant visé a l'alinéa b)
paragraphe 1 de l'article premier.

Article 101
1) Tout Etat contractant pour
dénoncer la présente Convention,
la deuxieme ou la troisieme partie
la Convention, par une notificatig

formelle adressée par écrit

dépositaire.

2) La dénonciation prendra effet
premier jour du mois suivan

I'expiration d'une période de 12 mg
aprés la date de réception de
notification par le dépositaire
Lorsqu'une période plus longue pa

leacordo com o Governo neerlandés,

sdepositario das Convencdes de 1964,
bpmard medidas para assegurar a
hireecessaria coordenacao a este respeito.

Artigo 100
o B) A presente Convencdo aplica-se a

lformacdo de um contrato apenas
reuando a respectiva proposta for feita
apos a entrada em vigor da Convengéo
sen relagdo a Estados contratantes
cleisados na alinea) do paragrafo 1 do
artigo primeiro ou do Estado
cleontratante visado na alindg do
paragrafo 1 do artigo primeiro.

u2) Aplica-se a presente Convencao
rémicamente aos contratos concluidos
lepds sua entrada em vigor em relacédo
du Estados contratantes visados na
dalinea a) do paragrafo 1 do artigo
dprimeiro ou do Estado contratante
visado na alinel) do paragrafo 1 do
artigo primeiro.

Artigo 101
al) Todo Estado contratante podera

odenunciar a presente Convencao ou a
deegunda ou terceira Partes da
nConvencédo, mediante uma notificacdo
afiormal enderecada por escrito ao
depositério.

l[e2) A dendncia gerard efeito no
tprimeiro dia do més seguinte ao termo
isle um prazo de doze meses contado a
lpartir da data da recepcdo da
.notificacdo pelo depositario. Quando
uam periodo mais longo para geragéo

la prise d'effet de la dénonciation ¢

rgie efeito da dendncia for especificado



spécifiée dans la natification,
dénonciation  prendra  effet
I'expiration de la période en questi
aprées la date de réception de
notification.

FAIT a Vienne, le onze avril mil ney

cent quatre-vingt, en un seul origin
dont les textes anglais, arabe, chin

espagnol, francais et russe s
€galement authentiques.
EN FOI DE QUOI les plénipo

tentiaires soussignés, diiment autori
par leurs gouvernements respect
ont signé la présente Convention.

ana notificacdo, a dendncia torna-se
aeficaz no termo do periodo em
Diguestdo, contado a partir da data da
lecepcdo da  notificacdo  pelo
depositério.

fFEITA em Viena, em onze de abril de
almil, novecentos e oitenta, em um sé
visriginal, cujos textos em inglés, arabe,
prehinés, espanhol, francés e russo sdo
igualmente auténticos.

L EM FE DO QUE, os plenipotenciarios
sébaixo assinados, devidamente auto-
fsizados pelos seus respectivos
Governos, assinaram a presente
Convencéo.

*kk



